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REM Programa para pioneiros em REDD (REDD Early Movers, original em inglês) 

ES Serviços Ecossistêmicos 

TNC The Nature Conservancy (original em inglês) 

US$ Dólar americano 

UNFCCC Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (United Nations 
Framework Convention on Climate Change, original em inglês) 

VA Visão Amazônia 

WWF Fundo Mundial para a Natureza - World Wildlife Fund (original em inglês) 
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participação da população local e aumento das reservas florestais de carbono) .
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CAPÍTULO 1:  
INTRODUÇÃO, OBJETIVOS E METODOLOGIA DO GUIA

1.
Introdução, Objetivos  
e Metodologia do Guia

Os pagamentos por serviços ambientais (PSA) são um meio pelo qual 
os usuários dos serviços ecossistêmicos pagam aos prestadores desses 
serviços, incentivando-os a fazer uma gestão adequada dos mesmos. 
A consciência da importância dos serviços ecossistêmicos para a renda, 
segurança alimentar e bem-estar humano gera em nível mundial uma 
tendência de criar mecanismos financeiros como os PSA. Os fundos de 
desempenho ambiental são os instrumentos que permitem a mobilização 
dessas transferências monetárias condicionadas do interessado ao pres-
tador vinculado ao cumprimento de condutas ecológicas sustentáveis.  

O “Fundo Amazônia” (FA) no Brasil é uma experiência bem-sucedida 
com um fundo de desempenho ambiental e tem servido de exemplo 
para a criação de fundos e mecanismos semelhantes em outros países. 
Ele foi criado com a intenção de atrair doações para aplicações não reem-
bolsáveis de prevenção, monitoramento e combate ao desmatamento, 
promovendo a conservação florestal e com foco no bioma amazônico. 
Outra experiência bem-sucedida é o “Fundo Nacional de Financiamento 
Florestal” (FONAFIFO) na Costa Rica, que gerencia os fundos estatais de 
imposto sobre combustíveis e da arrecadação da taxa hídrica e se encon-
tra enquadrado na estratégia de REDD+ da Costa Rica. O fundo visa à 
conservação e restauração de florestas com o fim de manter os serviços 
ecossistêmicos para a população costarriquenha. Os fundos “Fundo do 
Patrimônio Natural" (FPN) da Colômbia e “Fundo de Investimento Am-
biental Sustentável” (FIAS) do Equador captam recursos de diferentes 
naturezas e são orientados para a gestão ambiental em geral. Entre eles 
encontram-se os recursos de REDD+, recursos de conservação de bacias 
hidrográficas, entre outros PSA.  

Caixa de TextoGADeR-ALC é uma rede setorial de Gestão Ambiental e De-
sempenho Rural na América Latina e Caribe da Cooperação Alemã para o De-
senvolvimento, implementada pela GIZ. Essa rede busca gerir o conhecimento 
em nível regional nos setores de meio ambiente, biodiversidade, água, energia, 
agricultura, clima e cidades, com a finalidade de gerar inovações, compartilhar 
lições aprendidas e viabilizar a cooperação intersetorial. 

No contexto da Convocatória 2020 do Fundo de Inovação da GADeR-ALC, 
foi elaborado o workstream “Fundos financeiros para pagamentos por de-
sempenho ambiental: a experiência inovadora do Fundo Amazônia”. O obje-
tivo foi realizar intercâmbios e desenvolver um guia para promover a criação 
de instrumentos financeiros de pagamento por desempenho ambiental que 
permitam fortalecer iniciativas que protejam a biodiversidade, o clima e o 
desenvolvimento sustentável das populações locais em todos os países da 
Amazônia e outras regiões da América Latina e do Caribe. 

No âmbito desse workstream, foram organizados eventos e coletadas infor-
mações sobre o processo de criação e operação de quatro fundos bem-suce-
didos na América Latina e no Caribe mencionados anteriormente. A partir da 
análise desses fundos, foi definida uma série de lições aprendidas que servi-
ram de base para este guia de boas práticas e lições aprendidas para a criação 
e operação de fundos financeiros para desempenho ambiental. 

Ao disponibilizar lições aprendidas e boas práticas no guia, esperamos orientar 
os interessados em criar fundos de desempenho ambiental sobre como abor-
dar a fase de criação de fundos e ajudar os administradores de fundos em seus 
processos de melhoria operacional desses fundos.  

Este guia apresenta as lições aprendidas a partir da análise dos quatro fundos 
selecionados. A principal lição aprendida é que, cada país tendo seu próprio 
marco regulatório, institucional, prioridades, experiências anteriores e dinâmica 
política, a criação e operação dos fundos devem ser regidas de acordo com o 
contexto de cada país. Na criação do fundo, não é possível seguir uma fórmula 
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única construída apenas com base nas lições aprendidas. Com as lições 
aprendidas, esperamos permitir que o leitor do guia reflita sobre as dife-
rentes opções que existem para criar e operar um fundo. Dessa maneira, o 
leitor poderá identificar quais são os caminhos mais adequados, de acordo 
com o contexto local. Ao final do guia, consolidamos como boas práticas 
as lições aprendidas mais destacadas ocorridas em dois ou mais fundos.  

© GIZ

O objetivo principal deste guia é: 

Apresentar boas práticas e lições aprendidas para a criação e operação de fundos 
financeiros na América Latina e Caribe para o desempenho ambiental. Para cum-
prir esse objetivo, foram dados os seguintes passos metodológicos:  

 Sistematizar e apresentar o marco teórico dos fundos financeiros 
para o desempenho ambiental;  

 Elaborar um formulário de estudo de caso para a coleta de informação 
sobre os fundos; 

 Coletar informações dos quatro fundos da América Latina e Caribe 
selecionados para este processo de sistematização

 Fundo Amazônia (FA) 
 Fundo do Patrimônio Natural (FPN)  
 Fundo Nacional de Financiamento Florestal (FONAFIFO) F
 Fundo de Investimento Ambiental Sustentável (FIAS) 

 Sistematizar as informações dos quatro fundos com base em critérios-
-chave de fundos financeiros para o desempenho ambiental  

 Informações gerais  
 Atores envolvidos na criação e operação do fundo Condições ante-

riores à criação do fundo 
 Aspectos-chave na fase de criação e operação do fundo  
 Aspectos-chave no acompanhamento, monitoramento e avaliação 

do fundo 

 Identificar e validar as lições aprendidas com a criação e operação de 
fundos financeiros para o desempenho ambiental  

 Envio da ficha metodológica e das lições aprendidas aos fundos 
para sua revisão e comentários 

 Reunião técnica para troca de informações e revisão das lições 
aprendidas e identificadas 

 Revisão feita por gestores dos fundos e GIZ    
 Caixa de TextoIdentificação de boas práticas a partir das lições 

aprendidas destacadas 



GUIA DE BOAS PRÁTICAS E LIÇÕES APRENDIDAS NA CRIAÇÃO, NA OPERAÇÃO  
E NO ACOMPANHAMENTO DE FUNDOS FINANCEIROS PARA O DESEMPENHO AMBIENTAL 

14 15

CAPÍTULO 2: 
A QUAL PÚBLICO SE DESTINA O GUIA?

2.
A qual público  
se destina o guia?

A proposta de desenvolver este guia surgiu a partir das reflexões feitas 
nos espaços de intercâmbio no âmbito do workstream “Fundos finan-
ceiros para pagamentos por desempenho ambiental: a experiência 
inovadora do Fundo Amazônia”, feita pelos funcionários do fundo e da 
GIZ. Dentre essas reflexões, destaca-se a importância de compartilhar 
boas práticas e lições aprendidas com futuros gestores de fundos, fazen-
do com que os sucessos e fracassos dos fundos existentes ajudem na 
criação e operação de fundos futuros.  

2.1 Qual é o público-alvo do guia?

 O público-alvo do guia é integrado por: 

 Pessoas de instituições ou organizações que se encontrem no processo 
de criação de um fundo de desempenho ambiental; 

  Funcionários de fundos de desempenho ambiental que estejam rela-
cionados à operação de seu fundo;  

 Funcionários das agências de cooperação internacional e ONGs ambien-
tais que prestem assistência técnica na criação e operação dos fundos;

 Pessoal de universidades que realizam pesquisa aplicada ou oferecem 
assistência técnica na criação e na operação de fundos.  

© FONAFIFO
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2.2 Fundos cobertos no guia

A elaboração deste guia sobre criação e operação dos fundos financeiros 
para pagamentos por desempenho ambiental foi baseada na experiência 
inovadora do Fundo Amazônia no Brasil com recursos de REDD+ de miti-
gação de Mudanças Climáticas vinculadas à conservação e restauração de 
florestas. O pagamento do doador ao Fundo Amazônia é feito ex post e os 
valores são definidos com base no desempenho ambiental obtido. Essa é 
uma das diferenças entre fundos de desempenho e dos fundos ambientais.  

Nos eventos dos intercâmbios "Experiências de Fundos Financeiros para 
pagamentos por desempenho ambiental: Boas práticas e lições aprendidas” 
realizados no âmbito do workstream, foi criado um canal de comunicação e 
diálogo entre Brasil, Colômbia, Equador e Costa Rica.   

A partir do intercâmbio entre esses quatro países, nasceu a ideia de gerar 
um "Guia de Boas Práticas e Lições Aprendidas na Criação, Operação e 
Acompanhamento de Fundos Financeiros para o Desempenho Ambien-
tal" que sirva de orientação para outros fundos em potencial. 

Foi decidido arrecadar contribuições de dois fundos com programas de 
REDD+ com pagamentos ex post: O Fundo do Patrimônio Natural (FPN) 
da Colômbia, e o Fundo de Investimento Ambiental Sustentável (FIAS) 
do Equador. Na análise, também foram incluídos o Fundo Nacional de 
Financiamento Florestal (FONAFIFO) da Costa Rica, que, embora inicial-
mente não tenha sido um fundo de desempenho ambiental com paga-
mento ex post, incorpora a estratégia de REDD+ da Costa Rica. Devido à 
sua longa trajetória, esta estratégia tem muitas lições aprendidas, valiosas 
para esse guia. 

Caixa de TextoCaixa de TextoRessalta-se que este guia não levou em 
consideração em sua análise os fundos climáticos que atuam em nível 
regional e global, como o Fundo Global para o Meio Ambiente (GEF), o 
Fundo Verde para o Clima (GCF) e os Fundos de Água que operam na 
América Latina e Caribe. 

© Fundo Amazônia
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3.
Marco conceitual dos fundos  
de desempenho ambiental

O desenvolvimento e o bem-estar humano dependem dos ecossistemas 
e dos serviços que os ecossistemas proporcionam, como alimentos, com-
bustível, água, regulação do clima, satisfação espiritual e prazer estético. 
Embora os serviços ecossistêmicos sejam vitais para o bem-estar huma-
no, o modelo de desenvolvimento econômico tem levado a uma degrada-
ção ambiental (Kosmus et al., 2012, MEA 2005). 

Os fundos de desempenho ambiental surgem da preocupação com os 
problemas socioambientais, como as mudanças climáticas e a degra-
dação dos serviços ecossistêmicos. Esses fundos foram criados como 
resposta e solução financeira, para facilitar o pagamento aos fornecedo-
res, mas também para manter ou restaurar os serviços ecossistêmicos. 
Dessa maneira, mediante sua ação ou omissão, permitem a conserva-
ção, o uso sustentável ou a restauração dos ecossistemas e, com eles, os 
serviços que prestam à sociedade. O financiamento pode vir de diversas 
fontes, como recursos públicos, taxas de utilização dos usuários dos re-
cursos, impostos, medidas de compensação e cooperação internacional. 

Para melhor compreender o cenário em que os fundos de desempenho 
ambiental são implementados, este capítulo apresenta o contexto da 
problemática ambiental enfrentados com esses mecanismos financeiros 
ambientais (subcapítulos 4.2 e 4.3). O subcapítulo 4.4 apresenta uma vi-
são geral das soluções financeiras na qual são desenvolvidos os fundos de 
desempenho ambiental. Em seguida, nos subcapítulos 4.5 e 4.6 são anali-
sados com mais detalhes os fundos ambientais e os fundos de desempe-
nho ambiental como preparação para os capítulos 5 e 6 deste guia. 

Desde a Conferência de Estocolmo em 1972 e principalmente desde a 
Cúpula da Terra no Rio de Janeiro em 1992, vem crescendo a preocupa-
ção com a degradação ambiental. Também surge uma preocupação sobre 
como o modelo de desenvolvimento econômico, com base no uso ilimita-
do de recursos naturais, afetará o bem-estar imediato e de longo prazo o 
bem-estar imediato e de longo prazo e o desenvolvimento econômico em 
todo o mundo. Essa reflexão promove o avanço do conceito de desenvol-
vimento sustentável (Jackson, 2013), que tem sido parte integrante dos 
Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODMs) e constitui a base dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS).  

Existem várias pesquisas sobre a degradação ambiental e como tal degrada-
ção afeta o bem-estar humano no presente e no futuro. Além disso, foram 
desenvolvidas potenciais soluções para os problemas socioambientais. As 
Nações Unidas reúnem esse conhecimento científico em seus relatórios 
de avaliação sobre mudanças climáticas elaborados pelo Painel Intergover-
namental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) na “Avaliação Ecossistêmica 
do Milênio” e nas avaliações posteriores da Plataforma Intergovernamental 
sobre Diversidade Biológica e Serviços dos Ecossistemas (IPBES). 

Um dos principais problemas abordados tanto pelas avaliações do IPCC 
como do IPBES é o desmatamento. Em nível mundial, esse fenômeno 
atinge 177,5 milhões de hectares desde 1990. A perda média anual foi de 
7,8 milhões de hectares entre 1990 e 2000; 5,2 milhões de hectares entre 
2000 e 2010; e 4,7 milhões de hectares entre 2010 e 2020 (FAO, 2021). A 
problemática ambiental na América Latina não é alheia à problemática em 
nível mundial. O desmatamento na América do Sul foi de 129,4 milhões de 
hectares entre 1990 e 2020, representando 3,0% da área florestal mun-
dial em 2000, enquanto nas regiões da América do Norte e Central foram 

3.1 
Contexto problemático ambiental para o qual  

são necessárias soluções financeiras ambientais 
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perdidos 2,5 milhões de hectares, representando 0,06% da área de 1990 
(FAO, 2021). No mapa 1, é possível visualizar as áreas do continente ameri-
cano com áreas de perda e ganho de cobertura florestal entre 2001 e 2020. 
As causas primárias do desmatamento estão relacionadas à expansão de 
pastagens para criação de gado, transformação de florestas para expansão 
agrícola (culturas agroindustriais e de subsistência), desmatamento para 
mineração, silvicultura e aquicultura (Armenteras et al. 2017, Ardila et. al, 
2020). Algumas das causas secundárias estão relacionadas com o estabele-
cimento de infraestrutura de transporte, políticas agrárias e de desenvolvi-
mento e pressão populacional (Armenteras et al. 2016, Ardila et al, 2020).  

Figura 1: Perda de cobertura (2001-2020), ganho de cobertura (2001-2012) e cobertura florestal 
(2001) no continente americano (Fonte: Hansen et al., 2013)

Outro problema ambiental em nível mundial é a perda de biodiversidade. 
A maior biodiversidade global está concentrada nos países com florestas 
tropicais (ver mapa 3). Essa biodiversidade produz serviços ecossistêmicos. 
No continente americano, 65% das contribuições da natureza para as pes-
soas estão em declínio, com cerca de 14.000 espécies com um alto risco de 
extinção (IPBES, 2018). As causas mais importantes da perda de biodiversi-
dade estão relacionadas com o crescimento populacional, padrões de cres-
cimento econômico, fragilidade dos sistemas governamentais e desigualda-
de, a fragmentação, conversão de habitats, a exploração e uso excessivo de 
recursos (IPBES, 2018).

Ganho de cobertura florestal (2001-2012)

Perda de cobertura florestal (2001-2020)

Cobertura florestal (2010) 

Figura 2:  Concentração da biodiversidade em florestas tropicais (Fonte: GRID-Arendal, 2015)

A mudança climática é atualmente o problema ambiental mais discutido 
em nível mundial. As emissões de gases de efeito estufa na América Lati-
na representaram cerca de 10% das emissões totais no mundo em 2018 
(Wellenstein e Hickey, 2021). Os inventários de gases de efeito estufa nos 
países da região mostram que os principais setores emissores são: energia 
(43%), agricultura (23%) e mudanças no uso da terra (23%) (Crumpler et 
al., 2020). Essa é uma situação muito mais acentuada na América do Sul do 
que na América Central.

Os efeitos das mudanças climáticas na região estão relacionados a (i) perdas 
nos setores de turismo e da pesca, com uma perda de 80% nos corais do 
Caribe (Wellenstein e Hickey, 2021); (ii) aumento da vulnerabilidade dos 
agroecossistemas em 80% dos países (Crumpler et al 2020); 

(iii) perda de fontes de água doce para consumo, irrigação e geração de 
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energia por usinas hidrelétricas, como resultado da perda de geleiras (Wel-
lenstein e Hickey, 2021); (iv) inundações e secas, como fenômenos obser-
vados e projetados mais frequentemente relacionados aos riscos climáti-
cos (Crumpler et al. 2020); (v) perda de ativos e infraestrutura produtiva, 
a perda de meios de subsistência e renda rurais, pobreza e desigualdade 
(Crumpler et al. 2020). 

Essas problemáticas ambientais estão inter-relacionadas com várias condi-
ções socioeconômicas da região (Crumpler et al. 2020). A porcentagem de 
pessoas com desnutrição diminuiu enquanto o número total de pessoas em 
insegurança alimentar cresce; o crescimento das zonas urbanas superou o 
das zonas rurais; os sistemas de cultivo são bem variados, desde sistemas de 
subsistência a sistemas integrados com os mercados globais; a região passa 
de una classificação de renda média para renda média alta, com diferenças 
significativas entre os países.

É nesse contexto que se desenvolvem iniciativas nacionais e internacio-
nais em favor da conservação e desenvolvimento sustentável. De aproxi-
madamente 40 anos2. para cá, existem iniciativas de fundos ambientais 
para a conservação. Atualmente, já existem cerca de 108 fundos em todo 
o mundo (Bath et al., 2020). No próximo capítulo seguinte apresenta uma 
visão das soluções ambientais na qual esses fundos surgiram 

2  Os primeiros fundos ambientais foram criados em 1991 no Butão e no Panamá (Bath et al., 2020)
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3.2 
Contexto da governança internacional  
em que surgem os fundos ambientais

Algumas das ações que vêm sendo realizadas para enfrentar os problemas 
ambientais mais prementes, tanto em nível regional como mundial, estão 
sendo relacionadas com diferentes acordos internacionais, como a Agenda 
2030 e o Acordo de Paris. 

Em 2000, surge uma nova aliança para enfrentar os problemas socioam-
bientais no mundo, chamada de Objetivos do Milênio. Em 2015, esses 
objetivos evoluíram para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), que, junto com a Agenda 2030, foram adotados em 2015 pela 
Assembleia Geral da ONU para estabelecer uma visão transformadora e 
alcançar a sustentabilidade econômica, ambiental e social. Para as ques-
tões ambientais, os objetivos 13 e 14 apresentam propostas para a prote-
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ção e uso sustentável dos oceanos e ecossistemas terrestres, o combate à 
desertificação, a redução da degradação do solo e a perda de biodiversida-
de. No objetivo 15, foram estabelecidas metas relacionadas ao combate 
às mudanças climáticas e seus efeitos. Os objetivos 2, 3, 6, 7, 8, 10 e 11 
têm uma relação indireta com os problemas socioambientais e estabele-
cem metas, como, por exemplo, o desenvolvimento sustentável e o uso 
racional dos serviços ecossistêmicos (CODS, 2020). 

O Acordo de Paris foi adotado em 2015 com o objetivo de “garantir que 
a temperatura mundial não aumente mais do que 2 °C e criar mecanis-
mos que limitem esse aumento em até de 1,5 °C acima dos níveis pré-
-industriais” (Samaniego et al. 2019). As contribuições determinadas em 
nível nacional (NDC) consistem no aporte de cada país para enfrentar 
as mudanças climáticas e alcançar reduções de emissões em um esforço 
global. As NDC definem metas de mitigação e adaptação, bem como 
setores prioritários e necessidades de financiamento (Samaniego et 
al. 2019). Em um cenário sem a implementação da NDC, as emissões 
cresceriam 45% entre 2015 e 2030. Atualmente, as propostas de imple-
mentação da NDC permitem estimar uma redução de emissões de 36% 
até 2030 (Crumpler et al., 2020). Apesar do exposto anteriormente, as 
contribuições propostas para a redução de emissões não atingiriam as 
metas em relação ao aquecimento global. Ao contrário, gerariam um au-
mento de 3°C até 2100 (Samaniego et al. 2019). Parte importante das 
propostas de mitigação dos países da América Latina concentra-se em 
ações relacionadas com a energia, uso da terra e agricultura e, em menor 
escala, água, moradia e infraestrutura (ver figura 3).

Figura 3: América Latina e Caribe: distribuição setorial das medidas de mitigação 
(Fonte: Samaniego et al, 2019)
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A Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) é um tratado multilate-
ral assinado por 156 países durante a ECO92 no Rio de Janeiro, em 1992. 
Tem como objetivos são a conservação da biodiversidade biológica, o 
uso sustentável de seus componentes e a distribuição justa e equitativa 
dos benefícios do acesso aos recursos genéticos. Em 2010, foi adotado o 
Plano Estratégico para a Diversidade Biológica 2011-2020, juntamente 
com as metas de biodiversidade de Aichi, para trabalhar nas causas subja-
centes da perda de diversidade biológica. A avaliação desse plano mostrou 
que nenhuma das 20 metas foi totalmente alcançada, embora seis metas 
tenham sido parcialmente alcançadas (Secretaria da Convenção sobre 
Diversidade Biológica, 2020). A implementação total do plano não foi al-
cançada, uma vez que os países não estabeleceram metas efetivas e não 
houve financiamento suficiente, bem como conhecimento e responsabi-
lidade sobre a conservação da biodiversidade (Xu et al., 2021). Portanto, 
propõe-se que, para atingir as metas definidas para 2050, devem ser 
aumentadas as fontes de financiamento, com a inclusão de fontes como 
esquemas de pagamento por serviços ambientais. O subcapítulo seguinte 
aborda as soluções financeiras para a problemática socioambiental.

3.3 
Soluções financeiras para os problemas 
socioambientais em nível mundial

As Nações Unidas mencionam que, para atingir os ODS nos países em de-
senvolvimento, são necessários 2,5 trilhões de dólares anuais, além de um 
bilhão adicional para o combate à COVID-19 (OCDE, 2020). Esses recursos 
são necessários para fazer os investimentos para mudar as estruturas de 
desenvolvimento a um modelo de desenvolvimento mais sustentável. Nas 
últimas décadas ocorreram mudanças nos quadros jurídicos e institucionais 
em prol do cuidado com o meio ambiente e da incorporação de medidas 
de prevenção e mitigação de danos ambientais nos processos de desenvol-
vimento sustentável. As empresas testam mudanças em seus processos 
produtivos incorporando medidas e tecnologias em favor do meio ambien-
te e são implementadas iniciativas que financiam boas práticas ambientais 
e a internalização dos custos de oportunidade do uso dos recursos naturais 
(MEA, 2005). Dentro dessas iniciativas, estão soluções financeiras que 
buscam custear as medidas necessárias para melhorar o meio ambiente nos 
níveis local, nacional, regional e internacional e cumprir os ODS. 

Em 2015, foi adotada a Agenda de Adis Abeba, com o objetivo de estabe-
lecer um novo quadro financeiro para mobilizar recursos para promover o 
desenvolvimento sustentável. As sete áreas temáticas definidas nesta agen-
da são (ONU e IATF, 2016) a) recursos públicos internos; b) financiamento 
e negócios privados nacionais e internacionais; c) cooperação internacional 
para o desenvolvimento; d) o comércio internacional como motor do desen-
volvimento; e) dívida e sustentabilidade da dívida; f) trabalhar com questões 
sistêmicas; g) ciência, tecnologia, inovação e desenvolvimento de capacida-
des. A OCDE (2020) reconhece que os impactos do COVID-19 em diversos 
países aumentaram a lacuna financeira para alcançar os ODS e diminuíram 
os investimentos para frear a degradação ambiental. Também mostra que 
é importante mudar a forma como o financiamento e, especificamente, 
alinhar as políticas domésticas para reduzir as barreiras ao cumprimento dos 
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ODS. Dentro do leque de soluções financeiras encontram-se os mercados de 
carbono, concessões de áreas protegidas, crowdfunding, conversão de dívida 
por natureza, loterias, impostos e fundos ambientais (UNDP, 2021).

Meyers et al. (2020) classificam os mecanismos de financiamento para con-
servação em sete categorias gerais, onde os fundos ambientais são uma estra-
tégia dentro da assistência financeira e outras transferências (ver figura 4).  

Categoria	 Subcategoria

A. Investimentos 
baseados no retorno 

Microfinanças 

Investimento e crowdfunding entre pares (Peer-to-peer P2P) 

Investidores anjos, incubadoras e financiamento de startups (Venture 
Capital) 

Mercado de capitais 

Dívida: leasing, empréstimos bancários, notas e financiamento 
comercial 

Estratégias de investimento sustentável 

B. Instrumentos 
econômicos 

Impostos relacionados ao meio ambiente  

Tarifas e encargos 

Autorizações mercantis de uso de recursos  

Multas e penalidades 

Compensações e offsets 

Esquemas de subsídios motivados por questões ambientais 

C. Assistência 
financeira e outras 
transferências 

Assistência oficial ao desenvolvimento (ODA)  

Filantropia do setor privado e corporativo 

Fundos fiduciários para conservação / Fundos ambientais  

Remessas 

D. Negócios e 
mercados 

Negócios para conservação 

Resiliência na cadeia de suprimentos  

Responsabilidade Social Corporativa e sustentabilidade  

Remunerações voluntárias 

E. Gestão das finanças 
públicas 

Planejamento, orçamentos e desembolsos fiscais públicos  

Transferências fiscais 

Assistência financeira do governo  

Reforma a Subsídios prejudiciais  

Destinar receitas para a natureza 

No caso do financiamento climático, existem várias estimativas da 
lacuna financeira para financiar as atividades de mitigação e adaptação. 
Por um lado, Macquarie et al. (2020) estimaram que em 2019 o fluxo 
de recursos financeiros climáticos foi entre 608 e 622 bilhões de dólares. 
Além disso, os recursos necessários para manter um cenário de aumen-
to de 1,5°C até 2050 estão entre 1,6 e 3,8 trilhões de dólares anuais. Ou 
seja, ainda existe um déficit de entre 1 e 2,2 trilhões de dólares anuais, 
com a possibilidade de que esses valores aumentem em consequência 
da COVID-19. Por outro lado, Coninck et al. (2018), em um estudo 
para o IPCC, determinaram que o investimento entre 2015 e 2035 para 
limitar o aquecimento a 1,5°C, apenas no setor de energia, seria de 2,38 
trilhões de dólares anuais. Isso corresponde a 2,53% do PIB total global. 
Para manter um limite de aquecimento global de 2°C e incorporar ou-
tros setores, como transporte, infraestrutura e eficiência na demanda de 
energia, a OCDE estima gastos totais anuais de 6,38 trilhões de dólares, 
com uma participação estimada do PIB global de 6%.  

O capítulo seguinte analisará mais detalhadamente a solução financeira 
dos fundos ambientais.

F. Gerenciamento  
de risco 

Produtos de Seguros  

Pagamentos por êxito  

Finanças combinadas 

G. Eficiência financeira 

Eficácia da gestão  

Associações público-privadas  

Contabilidade integrada 

Integração da biodiversidade no desenvolvimento 

Figura 4: Taxonomia dos mecanismos de financiamento para a conservação (Fonte: Meyers et al., 2020)



GUIA DE BOAS PRÁTICAS E LIÇÕES APRENDIDAS NA CRIAÇÃO, NA OPERAÇÃO  
E NO ACOMPANHAMENTO DE FUNDOS FINANCEIROS PARA O DESEMPENHO AMBIENTAL 

30 31

CAPÍTULO 3: 
MARCO CONCEITUAL DOS FUNDOS DE DESEMPENHO AMBIENTAL

3.4 O que é um fundo ambiental?

Nos subcapítulos anteriores, foi mostrado o problema ambiental e o con-
texto no qual surgiu a necessidade de buscar soluções para financiar ações 
que promovam a conservação e o uso sustentável dos serviços ecossis-
têmicos e implementem boas práticas ambientais. Essas soluções devem 
contribuir para o escopo dos acordos internacionais sobre Diversidade 
Biológica, Combate à Desertificação e Mudanças Climáticas etc., aos Ob-
jetivos de Desenvolvimento Sustentável, o Acordo de Paris e às políticas 
socioambientais em cada um dos países.  

Os fundos ambientais são instrumentos ou mecanismos que permitem a 
transferência de recursos de um ator público ou privado, interessado em 
manter, conservar, usar ou melhorar um serviço ecossistêmico ou boas 
práticas socioambientais, a um fornecedor do serviço ecossistêmico ou 
ator que implementa boas práticas ambientais ou contribui para a prote-
ção desse serviço ecossistêmico. 

Um fundo ambiental é um mecanismo financeiro que permite o financia-
mento de projetos ambientais. Podem ser definidos como uma “entidade 
jurídica independente e veículo de investimento para ajudar a mobilizar, 
combinar e supervisionar a arrecadação e alocação de recursos financeiros 
para fins ambientais” (PNUD, 2021). Os fundos são administrados por 
curadores ambientais3, por bancos ou pelo governo (Meyers et al, 2020). 
Funcionam como instituições financiadoras da conservação. Mais do que 
implementadores de projetos, estão focados na mobilização de recursos 
(Bath et al., 2020).  

3  Os encargos fiduciários ambientais podem ser definidos como instituições privadas e juridicamente 

independentes, que fornecem financiamento sustentável para a conservação da biodiversidade, especificamente, 

para o apoio a ações ambientais como a proteção de áreas protegidas, meios de subsistência sustentáveis e outras 

metas de conservação (Conservation Finance Alliance, 2014, citado por Meyer et al. 2020)

Embora todos os fundos tenham em comum o repasse de recursos de um 
financiador para prestadores de serviços ambientais, por meio de uma ter-
ceira entidade, diferem em características básicas segundo seu objetivo, 
interesse dos atores, o quadro político, jurídico, institucional, social e am-
biental no país, entre outros. A tabela 1 apresenta algumas características 
dos fundos ambientais e uma variedade de orientações que podem existir 
nos fundos ambientais. 

Características dos Fundos Ambientais 

Financiador do Fundo Público/ Privado /Misto; Nacional/ Internacional/ Misto 

Obrigatoriedade de  
aportar ao Fundo 

Voluntário/ Obrigatório 

Tipo de pagamento ao fundo 
Produtos/ Desempenho; Pagamentos uniformes ou 

diferenciados 

Fonte de recursos do Fundo 

Exemplos: Contribuições para pagamento de direitos, 
Orçamento de Despesas da Federação em cada país, 
Doações nacionais e internacionais, incluindo fundos ODA, 
Venda de créditos em nível nacional e internacional, O 
valor das reduções certificadas, Conversão de dívida por 
natureza, Impostos ou subsídios 

Figura jurídica de criação do fundo Decreto, Ato privado de constituição, Lei 

Entidade que administra o fundo 
Banco público/ privado, ONG, Entidade pública, 

Fideicomisso 

Governança do Fundo 
Somente a entidade que gerencia o fundo, comitês, 
comissões, mesas técnicas. 

Tipo de pagamento  

a partir do fundo 
Projetos/Desempenho / Pagamentos uniformes ou 
diferenciados 

Beneficiários do fundo 
Exemplos: Pessoas físicas, Organizações sociais 
e comunitárias, Entidades públicas e agências 
governamentais, ONGs, Pequenas e médias empresas 
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Tipos de projetos e investimentos 

Exemplos: Restauração das funções ambientais, 
Conservação das funções ambientais, Custos de 
oportunidade do uso da terra, Boas práticas ambientais, 
Infraestrutura e equipamento, Pesquisa, Educação, 
capacitação e treinamento, Fortalecimento organizacional, 
Compra de terras, Custos com pessoal, Investimento em 
projetos de subsistência para comunidades, Promoção 
de ações de mitigação e compensação, Investimentos 
para viabilizar atividades produtivas não sustentáveis, 
Investimentos de pequenos negócios para se prepararem 
para os investimentos que desempenhem suas atividades 
de forma sustentável, investimentos para despoluição, 
Implementação de medidas de adaptação às mudanças 
climáticas e promoção de cadeias de valor sustentáveis. 

Áreas programáticas 

Exemplos: Bem-estar das comunidades locais, 
Prioridades definidas em planos de desenvolvimento 
nacional e estratégias, Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável, Prioridades definidas na Estratégia Nacional 
de Biodiversidade e Planos de Ação, Metas de Aichi, 
Prioridades definidas no NDC da UNFCCC. 

Tabela 1: Principais características dos fundos ambientais (Fonte: autores, com base em OCDE (2007); 
Bath et al. (2020); UNDP (2020)) 

São exemplos de fundos ambientais o Fundo de Água de Quito (FONAG) 
do Equador, que foi o primeiro fundo de águas, criado em 2000 na Améri-
ca Latina; o Fundo Amazônia (FA) e o Fundo Nacional do Meio Ambiente 
(FNMA) do Brasil; o Fundo Mexicano para a Conservação da Natureza 
(FMCN) e o Fundo Patrimonial da Biodiversidade (FPB) do México; o 
Fundo Nacional de Financiamiento Florestal (FONAFIFO), em Costa 
Rica; o Fundo Patrimônio Natural de Colômbia e o Fundo de Investimento 
Ambiental Sustentável (FIAS) do Equador. Como este guia está orientado 
em fundos ambientais de desempenho ambiental, o subcapítulo a seguir 
explica as particularidades de alguns destes fundos.

Figura 5: Fundos de água na América Latina. (Fonte: ALFA, 2020)

Os primeiros fundos na América 
Latina foram fundos de água. Neles, as 
comunidades que possuem terras na 
parte superior das bacias hidrográficas 
são vigilantes e zeladores dos serviços 
ecossistêmicos hídricos, mediante a 
implementação de ações como revegetação 
ripária, combate ao desmatamento de 
florestas, estabelecimento de boas práticas 
agrícolas e pecuárias, restauração e criação 
de zonas úmidas e gestão de vias. Essas 
atividades contribuem para manter ou 
melhorar os serviços hídricos relacionados à 
purificação de água, a mitigação do risco de 
inundações, recarga de aquíferos e redução 
da erosão.  

Os usuários de água na parte inferior das 
bacias recebem os benefícios dos serviços 
hídricos gerados a montante e são a fonte de 

fundos de incentivo a serem implementados 
a montante, na forma de pagamentos em 
espécie, assistência técnica ou materiais 
(Aliança Latinoamericana de Fundos de 
Água ALFA, 2020). 

Até 2018, haviam sido criados 24 fundos 
de água na América Latina, enquanto 
outros estavam em processo de criação 
e prospecção. Destacam-se México, 
Colômbia e Brasil como os países onde 
estão sendo gerenciadas mais iniciativas 
(veja o mapa na figura 1). Alguns dos 
benefícios gerados pelos fundos de água 
são: 227.173 hectares conservados, 23.823 
famílias participam dos projetos nas bacias, 
205 milhões de dólares foram alavancados 
pelos fundos, e 89 milhões de pessoas 
são potenciais beneficiários dos serviços 
ecossistêmicos de água (ALFA, 2020). 

Fundos de Água na América Latina 

Fundos de água criados

Fundos de água a serem criados

Fundos de água prospectivos
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3.5 O que é um fundo ambiental de desempenho ambiental?

Os fundos de desempenho ambiental têm como característica especí-
fica o fato de que um comprador esteja disposto a investir recursos no 
fundo para serem entregues a um agente, que assume a responsabilida-
de de alcançar resultados pré-definidos em matéria ambiental. Os re-
sultados são definidos previamente e o financiamento só ocorre depois 
que os resultados são alcançados e seu cumprimento é verificado de 
forma independente (OCDE, 2014).  

O fundo de desempenho ambiental é um mecanismo que funciona 
como intermediário entre uma parte interessada no financiamento 
do desempenho ambiental e no provedor do desempenho ambiental. 
Embora os fundos ambientais gerais monitorem e avaliem os impac-
tos ambientais, nos fundos de desempenho ambiental este M&A tem 
maior tem um peso maior em termos de rigor e abrangência, pois é a 
partir deste processo que se define o aporte do financiador.  

A variedade de fundos deu origem a diferentes estruturas de fundos. 
Cada um busca maximizar a entrega do financiamento, ou seja, os resul-
tados ambientais desejados no contexto em que o fundo é criado. Para 
Flynn (2011), são seis os elementos-chave que constituem a estrutura 
básica de um fundo focado em questões de mudanças climáticas:  

1  Objetivos
2  Capitalização
3  Governança
4  Gestão fiduciária
5  Acordos ou arranjos de implementação
6  Monitoramento, relatório e verificação

Flynn (2011), com base em uma análise da experiência do PNUD na 
administração de mais de 750 fundos fiduciários e fundos multidoado-
res, propõe uma estrutura esquemática. O esquema mostra quais são as 
perguntas que devem ser respondidas para estruturar um fundo de de-
sempenho ambiental e, em particular, um focado em questões climáticas 
em nível nacional (ver figura 6). Em cada um dos componentes, existe um 
fluxo de apoio em coordenação e apoio. Também destaca como os recur-
sos financeiros fluem desde as fontes de financiamento para a entidade 
responsável pela administração dos recursos (neste caso, os administra-
dores do Fundo Ambiental para pagamento por resultados). Por último, 
os recursos chegam aos implementadores, que desenvolvem atividades 
específicas para atingir as metas estratégicas definidas. 

Nos fundos de desempenho ambiental, é indispensável o fluxo de infor-
mações relacionadas ao monitoramento e à verificação. Essas informa-
ções permitem identificar o cumprimento dos resultados ambientais para 
os quais o pagamento por desempenho é acertado. Isso pode ser visto no 
gráfico com as setas azuis da figura 6. 

Legenda

Figura 6: Estrutura geral e considerações de projeto de um Fundo Nacional do Clima (Fonte: Flynn 
e Glemarec (2011), citado por Flynn (2011)) 

Objetivos

Órgãos Dirigentes
Agente Fiduciário / 

Administrativo

Fontes

Entidades Executoras

Fluxo de  
Suporte

Fluxo de 
Coordenação

Fluxo  
dos Fundos

Fluxo de 
Monitoramento, 
Relatório e Verificação



GUIA DE BOAS PRÁTICAS E LIÇÕES APRENDIDAS NA CRIAÇÃO, NA OPERAÇÃO  
E NO ACOMPANHAMENTO DE FUNDOS FINANCEIROS PARA O DESEMPENHO AMBIENTAL 

36 37

CAPÍTULO 3: 
MARCO CONCEITUAL DOS FUNDOS DE DESEMPENHO AMBIENTAL

Os fundos de desempenho ambiental têm essas características co-
muns. Contudo, cada país tem sua própria dinâmica de acordo com as 
necessidades, o marco regulatório e institucional e as prioridades esta-
belecidas. Também devem ser levados em conta as condições nacionais 
e locais, os atores envolvidos, entre outros, que tenham levaram à gera-
ção de procedimentos particulares (Flynn, 2011). 

A análise anterior dos fundos de desempenho ambiental será utilizada como 
referência na identificação das lições aprendidas representadas nos dois 
capítulos seguintes.

© Fundo Amazônia
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4.
Lições aprendidas para  
a fase de criação de fundos 
de desempenho ambiental

4.1 Introdução

Os fundos ambientais têm uma história de mais de 20 anos na região da 
América Latina e Caribe (ALC). A experiência mostrou que a criação de um 
fundo é um esforço de grande fôlego. Para a finalidade deste guia, dividimos 
o processo em duas etapas, que, embora o ideal seja que ocorram de forma 
linear, podem ser cíclicas, a depender do contexto e da vontade política: 

 Condições prévias que deram a base para a criação do fundo; 

 Criação do fundo.

©
 Fundo A

m
azônia

Nos capítulos seguintes, são apresentadas as lições aprendidas da fase de cria-
ção de quatro fundos de desempenho ambiental sobre os quais foram coletadas 
informações:  

1  Fundo Amazônia, do Brasil (FA) ;
2  Fundo Patrimônio Natural, da Colômbia (FPN);
3  Fundo de Investimento Ambiental Sustentável, do Equador (FIAS); e 
4  Fundo Nacional de Financiamento Florestal, da Costa Rica (FONAFIFO).

A fonte de informação nos quadros resumo provém de quatro fichas técnicas, 
elaboradas em conjunto com cada um dos fundos (GIZ, 2021a, 2021b, 2021c 
e 2021d). Se houver uma fonte adicional, esta será mencionada diretamente 
no texto.  

As informações gerais dos quatro fundos que deram origem a este guia de lições 
aprendidas são apresentadas na tabela 2.  

Nome do 
Fundo Fundo Amazônia 

(FA)
Fundo do 

Patrimônio Natural 
(FPN) 

Fundo Nacional 
de Financiamento 

Florestal 
(FONAFIFO) 

Fundo de 
Investimento 

Ambiental 
Sustentável (FIAS) 

País Brasil Colômbia Costa Rica Equador 

Ano de criação 2008 2005 1996 2017 (FAN 1996) 

Entidade que 
administra o 
fundo 

Banco Nacional de 
Desenvolvimento 
Econômico e 
Social (BNDES), 
em conjunto com o 
Comitê Gestor do 
Fundo (COFA4)

Conselho Diretor 
e Assembleia 
Geral (ONGs, 
Universidades, 
Centros de Pesquisa 
e especialistas), 
em conjunto com o 
diretor geral 

Conselho diretor, 
formado por 
entidades públicas e 
privadas, em conjunto 
com o diretor geral 

Diretoria do FIAS 

Tipo de entidade 
que administra o 
fundo 

Banco público Fundação 
Entidade pública 
descentralizada 

Sociedade civil sem 
fins lucrativos 

4  Extinto em 2019, por tempo indeterminado. 
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Tabela 2: Principais características dos 4 fundos analisados (Fonte: autor) 

Mecanismo legal 
de criação 

Decreto 6.527/2008 
da Presidência da 
República 

Ato privado de 
constituição 
protegido pelo 
código civil 

Lei Florestal no 7.575 
do ano de 1996 

Decreto Executivo no 
146 de 6 de setembro 
de 2017 

Fontes de 
financiamento 

Recursos 
internacionais 
para desempenho 
ambiental, recursos 
nacionais e recursos 
de empresas. 

Recursos estatais 
nacionais, 
recursos estatais 
internacionais 
para desempenho 
ambiental, recursos 
de “Assistência 
Oficial ao 
Desenvolvimento” 
(ODA), recursos de 
empresas e ONGs. 

Recursos estatais 
nacionais, 
complementados 
com recursos de 
empresas, ONCs, 
ODA. 

Recursos estatais 
nacionais, 
recursos estatais 
internacionais 
para desempenho 
ambiental, recursos 
de empresas, 
recursos de ONGs e 
ODA. 

Motivação do 
financiador 

Fornecedor (Brasil) 
de redução de 
emissões recebe 
compensação ex 
post. Os certificados 
de CO2 não podem 
ser empregados 
pelos países 
na redução de 
emissões. 

De acordo com o 
programa ou projeto 
do fundo: mecanismo 
de compensação 
pela poluição 
gerada5 (emissões 
de carbono) 
- beneficiário 
de serviços 
ecossistêmicos SE 
– ODA, emissões de 
carbono. 

O governo busca 
gerar benefícios para 
sua população em 
geral, reconhecendo 
um pagamento por 
serviços ambientais 
proporcionados 
pelas florestas. 

De acordo com o 
programa ou projeto 
do fundo: mecanismo 
de compensação 
pela poluição 
gerada (emissões 
de carbono) - 
beneficiário de SE 
– ODA, emissões de 
carbono. 

Pagamento por 
Desempenho 
Ambiental 

O FA é um fundo 
de desempenho 
ambiental 
enquadrado no 
desmatamento 
evitado (REDD+) 

O capítulo REDD+ 
é gerenciado 
como um fundo 
de desempenho 
ambiental, os 
demais são capítulos 
ambientais. 

O FONAFIFO 
é um fundo de 
desempenho 
ambiental que paga 
aos proprietários 
de fazendas 
privadas pelo 
serviço ambiental 
de conservação 
e restauração 
florestal. 

O capítulo REDD+ 
é administrado 
por um Programa 
de Pagamento 
por Resultados, 
denominado 
Programa REM-
Equador, que se 
enquadra nas ações 
de redução de 
emissões derivadas 
do desmatamento 
e degradação 
florestal. O referido 
pagamento por 
resultados é feito 
de maneira ex post 
e com base no 
desempenho. 

5  Aquele que contamina paga.

4.2 Condições prévias que foram a base para a criação do fundo

Como pode ser observado na tabela 2, os fundos ambientais são dedica-
dos a solucionar problemas socioambientais, porém cada um possui carac-
terísticas específicas. Muitos deles surgem de sua concepção ou mesmo 
em condições anteriores à sua criação. A seguir estão as lições aprendidas 
sobre as condições prévias ou ações que permitiram preparar o terreno.  

4.2.1 Com o desenvolvimento de um estudo de pré-viabilidade, fica 
mais conhecido o contexto em que o fundo será criado:  A realização 
de uma boa análise de contexto ou estudo de pré-viabilidade permite 
uma boa compreensão do marco no qual propõe-se criar o fundo. Alguns 
elementos de análise são os interesses dos atores envolvidos, o estado do 
desempenho ambiental objeto do fundo, se existem compradores interes-
sados no serviço ecossistêmico ou desempenho ambiental, entre outros. 
Esses pontos aumentam as chances de sucesso na fase de criação.  

Fundo Descrição resumida

FA

Houve uma série de estudos de instituições de pesquisa e ONG que forneceram um bom 
contexto para o potencial de um fundo de desempenho ambiental para REDD no Brasil, 
incluindo modelos de desmatamento, custos de oportunidade do desmatamento evitado, 
preço implícito do carbono, direitos creditórios de carbono, medidas de conservação 
florestal e recuperação de florestas desmatadas e a identificação das fontes de 
financiamento em nível nacional e internacional (Exemplos: Soares Filho et al (2006), Young 
et al. (2007), Börner e Wunder (2008)) 

FPN

A União de Parques realizou entre 2003/2004, em conjunto com o WWF e TNC, um estudo 
da situação atual das áreas protegidas e da lacuna de financiamento para uma gestão 
eficaz das áreas protegidas. O estudo incluiu uma análise institucional, que demonstrou a 
dificuldade de receber fundos de longo prazo dos doadores para fortalecimento de áreas 
protegidas (incluindo áreas privadas), dando assim os primeiros passos para a criação do 
Fundo Patrimônio Natural (GEF, 2004). 

FIAS

O contexto que deu origem à criação do FIAS foi a extinção do Fundo Nacional do Meio 
Ambiente (FAN), com recursos consideráveis como fundo de patrimonial e que repassou 
parte de suas funções e recursos ao novo fundo. Além disso, e perante a extinção do 
FAN, havia uma complexidade para devolver as conversões de dívida fonte desses 
fundos patrimoniais do Fundo FAN. Para conhecer melhor esse contexto, foi realizado um 
estudo de pré-viabilidade financiado pelo Banco de Desenvolvimento da América Latina 
(CAF), o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento –PNUD– e Conservação 
Internacional –CI–, o mesmo que durou cerca de 3 meses. 

Tabela 3: Informações dos fundos do Estudo de Pré-viabilidade (Fonte: autor) 
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4.2.2 Com o desenvolvimento de um estudo de viabilidade, foram 
identificadas as opções para a criação do fundo: A realização de um 
estudo de viabilidade permite identificar opções para o tipo de entidade 
que administrará o fundo, o mecanismo de criação, o quadro institucional 
e a norma vigente para os fundos. A identificação de diferentes opções, 
com suas incertezas e riscos, permite definir medidas para mitigá-los. O 
leque de opções apoia a fase de pactuação e tomada de decisão entre os 
doadores e as entidades que farão a gestão do fundo. Da mesma forma, 
permite mostrar ao doador as chances de sucesso do fundo e a solidez 
dos estudos em que se baseia a definição de alternativas de criação. 

Fundo Descrição resumida

FA

Não foi feito um estudo de viabilidade. No entanto, a proposta do fundo foi baseada em parte 
no sucesso do Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia 
(PPG7) na redução do desmatamento; o BNDES, como banco com larga experiência na 
gestão de empréstimos; e com as lições aprendidas com o Programa Piloto para Proteção 
das Florestas tropicais no Brasil. Com base das experiências do PPG7, a Cooperação 
Alemã desempenhou um importante papel no apoio à mobilização de recursos de doadores 
internacionais, com a necessidade de forte liderança por parte do governo, escolha de uma 
instituição nacional de renome, confiável e reconhecida por sua boa capacidade de gestão e 
transparência, e o envolvimento e participação da sociedade civil desde a fase de criação. 

FPN

No âmbito da formulação do projeto GEF “Fundo para a Conservação de Áreas Protegidas” 
realizado entre 2004 e 2006, foi analisada a viabilidade de criação do fundo, buscando ter 
um fundo ágil para financiar a gestão das áreas protegidas. 

FIAS

Em 2016, foi realizado um estudo de viabilidade com o Ministério do Meio Ambiente 
(agora Ministério de Meio Ambiente, Água e Transição Ecológica), banco Alemão de 
Desenvolvimento KfW (como o doador mais importante do extinto FAN), CI, PNUD e CAF. O 
estudo custou US$ 60.000 e serviu de base para a criação do FIAS. 

FONAFIFO

Antes da criação do FONAFIFO em 1996, o banco estatal já administrava o esquema 
fideicomisso6 para concessão de crédito a pequenos e médios agricultores. A partir dessas 
experiências, surgiu a base para a criação de um fundo fideicomisso com fins florestais 
voltados para a conservação das florestas e dos serviços ecossistêmicos. Assim foi o 
contrato Fideicomisso 178 entre o Ministério da Agricultura e Pecuária e o Banco Nacional 
da Costa Rica. Quando foi finalizado o fideicomisso 178, optou-se por abrir o fideicomisso 
340 do FONAFIFO.

6  O fideicomisso é uma instituição sucessória que permite ao testador confiar a uma pessoa a administração ou 

conservação de determinados bens para entregá-los a outro em um determinado momento (conceptosjuridicos.com).

Tabela 4: Informações dos fundos do Estudo de Viabilidade (Fonte: autor) 

4.2.3 A coordenação com as partes interessadas permite aprovei-
tar o conhecimento, experiência e opiniões delas na fase de prepa-
ração: A criação de um fundo de desempenho ambiental envolve uma 
série de atores públicos e privados, doadores e beneficiários do fundo. A 
realização de processos de pactuação, participação e coordenação prévia 
à criação do fundo permite conhecer os seus interesses, opiniões e desa-
fios, unindo os interesses dos vários atores e minimizando os conflitos que 
possam surgir na fase de criação.

Fundo Descrição resumida

FA

Antes do processo de criação do fundo, houve processos de coordenação e pactuação 
como o Grupo de Trabalho Interministerial Permanente (13 ministérios) para o Plano de 
Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia, o Pacto Nacional para 
Valorização das Florestas em Pé e Redução do Desmatamento, reunindo nove ONGs do 
Brasil, entre outros. 

FONAFIFO

Durante o processo de discussão do projeto de lei sobre o fundo, foram envolvidos atores 
de diversos setores, especificamente, meio ambiente, agricultura, sistema financeiro, 
sociedade civil, organizações, entre outros. 

Tabela 5: Informações sobre os fundos de envolvimento de múltiplos atores no processo de criação 
(Fonte: autor) 

© FONAFIFO / Juan Pablo Cruz
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Tabela 6: Informações dos fundos sobre decisões informadas na fase de criação (Fonte: autor) 

Fundo Descrição resumida

FA

O Estado brasileiro tinha um sistema de monitoramento de cobertura do 
solo com imagens de satélite, e essa informação, combinada com estudos 
de universidades, ONGs e cooperação internacional, permitiu ter uma base 
suficiente para negociar a participação da Noruega e da Alemanha em um 
Fundo de desempenho ambiental pelo desmatamento evitado na Amazônia 
brasileira. 

FPN FIAS

As avaliações de cobertura florestal na Colômbia e Equador mostram 
reduções nas taxas de desmatamento. Com base nisso, foi tomada a decisão 
de fazer parte do REM dos governos da Alemanha e da Noruega. Como o 
sistema de monitoramento ainda não está bem desenvolvido, os mesmos 
recursos do fundo foram alocados em parte para melhorar o sistema. Isso 
faz parte das atividades de preparação ou “prontidão” para implementar os 
projetos REDD+. No caso da FPN, um dos principais indicadores é a lacuna 
no financiamento do sistema nacional de áreas protegidas na Colômbia. 
Financiamento atual e necessidades projetadas. 

4.2.4 Contar com uma ampla base de informações previas facilita a 
criação do fundo: Um fundo de desempenho ambiental dificilmente é 
criado sem que sejam feitos investimento em pesquisas prévias de enti-
dades públicas, academia, sociedade civil e cooperação internacional. É 
necessário ter dados reais e confiáveis sobre o serviço ecossistêmico que 
é oferecido ao interessado no desempenho ambiental. Essas informações 
são necessárias para definir a linha base e estimar o escopo do desempe-
nho ambiental que se propõe. Por sua vez, servem como insumo impor-
tante para estimar os valores dos pagamentos vinculados ao desempenho 
ambiental que serão propostos ao financiador ou doador. Essa base de 
informações também deve estar alinhada com estatísticas e indicadores 
do Estado, que podem ser usados para medir o cumprimento do objetivo 
do fundo. 

4.2.5 O fundo deve ser criado no quadro político e regulatório do 
seu país: É uma grande vantagem, antes de iniciar a fase de criação de 
um fundo, ter políticas locais, nacionais ou internacionais adequadas e em 
funcionamento, bem como um clima político propício que facilite a fase de 
criação e operação do fundo. Caso sejam necessários ajustes de políticas e 
normas, isso será identificado nesta fase para que possam ser implemen-
tados na fase de criação e operação. Assim, evitam-se os riscos de com-
plicações, indo contra ou estar em desarmonia com as políticas e normas 
existentes. 

Fundo Descrição resumida

FA

O Brasil implementa, desde 2004, o Plano de Ação para prevenção e controle do 
desmatamento na Amazônia. Desde a Conferência das Nações Unidas sobre Mudanças 
Climáticas (COP9) em 2003, tem sido negociados em nível internacional esquemas de 
compensação para a redução do desmatamento. O papel do Brasil foi decisivo para a 
criação e aprovação do REDD+. Essas políticas nacionais e internacionais e a vontade 
política ao mais alto nível foram determinantes para a criação do fundo. 

FONAFIFO

Durante a década de 1990, a Costa Rica impulsionou as políticas e legislações ambientais 
nacionais e participou ativamente das iniciativas internacionais da Cúpula e Declaração 
do Rio, das convenções internacionais sobre Mudanças Climáticas, do combate à 
Desertificação e Diversidade Biológica, etc. Esta mudança significativa na forma como 
o Estado e a sociedade percebiam a gestão, a conservação e o desenvolvimento 
sustentável dos recursos naturais deu as bases para a criação do fundo financiado com 
recursos do Estado. 

Tabela 7: Informações dos fundos sobre o marco regulatório e institucional na criação (Fonte: autor) 

Vale mencionar que os fundos são criados em um contexto único em 
cada país e esse contexto influencia a criação de cada fundo. Portanto, é 
importante conhecer o contexto antes de iniciar o processo de criação. No 
quadro 1 é apresentada uma metodologia que pode ser aproveitada para 
conhecer em detalhes o contexto em que se espera que o Fundo de De-
sempenho Ambiental seja criado.
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A abordagem “Integração de Serviços Ecossistêmicos no Planejamento Local” 
desenvolvida em 2012 pela GIZ foi elaborada a partir de lições aprendidas/boas práticas 
dos projetos da GIZ. Essa abordagem sugere a análise dos seguintes fatores em 
preparação para a tomada de decisões sobre possíveis medidas de desempenho ambiental 
vinculadas aos serviços ecossistêmicos: 

• Análise de serviços ecossistêmicos/desempenho ambiental que podem ser objeto 
do fundo;

• Análise do status e das tendências dos ecossistemas e serviços ecossistêmicos;

• Análise de atividades impulsoras que impactam ou prejudicam os serviços ou 
desempenho ambiental;

• Análise de atores relevantes para o fundo (atores públicos, empresas, ONGs; 
cooperação internacional, organizações de base, academia, etc.). Essa análise 
deve incluir, de um lado, os usuários ou interessados em pagar pelo desempenho 
ambiental e, de outro, o fornecedor;

• Análise de políticas, normas e quadro institucional;

• Análise de incentivos atuais que motivam a tomada de decisão vinculada ao serviço 
ecossistêmico.

A análise inclui uma tabela de critérios-chave de viabilidade de soluções e medidas para a 
integração de serviços ecossistêmicos. A tabela anexa apresenta uma adaptação para os 
Fundos ambientais.

Quadro 1: Metodologia útil para análise de contexto 
prévio à criação de um Fundo de Desempenho Ambiental 
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Critérios para a análise de viabilidade dos Fundos Ambientais 

Viabilidade 
política Em que medida a criação do fundo tem interesse dos tomadores de decisão? 

Aceitabilidade 
pública 

O fundo conta com apoio de usuários e fornecedores locais? O fundo está em 
harmonia com normas sociais e culturais mais amplas? 

Normas jurídicas O Fundo de Desempenho Ambiental pode ser criado dentro do quadro 
normativo? 

Viabilidade 
econômica 

O fundo tem potencial para gerar um benefício líquido para a sociedade em geral 
ou apenas para os grupos envolvidos? 

Equidade O fundo pode impactar um grupo de forma positiva ou negativa? Quais os efeitos 
produzidos, especialmente nos setores mais pobres e vulneráveis? 

Viabilidade 
financeira, 

sustentabilidade e 
relação custo-

benefício 

Haverá fundos suficientes comprometidos ou podem ser gerados para cobrir 
os custos das medidas de longo prazo? Eles são os meios com a melhor relação 
custo benefício para alcançar um resultado específico? 

Eficácia e alcance O fundo tem alta probabilidade de sucesso e de alcançar ao maior número 
possível de participantes/beneficiários-alvo? 

Urgência Quais são os fatores urgentes para a criação do fundo? 

Capacidade 
institucional e 

sustentabilidade 

Existe uma estrutura organizacional e capacidade institucional para gerir o fundo, 
acompanhá-las e colocá-las em prática no longo prazo? É necessária uma nova 
estrutura? 

Facilidade de 
implementação 

As medidas são realistas? Suficiente para serem implementadas em um período 
determinado e com os recursos e competências orçamentárias disponíveis?

Tabela 8: Critérios para análise de viabilidade de fundos ambientais (Fonte: adaptado de Kosmus et 
al., 2012)) 
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No capítulo a seguir, são apresentadas as lições aprendidas da fase de 
criação de um fundo de desempenho ambiental. .

4.3 Fase de criação do fundo

Na etapa de criação do fundo, os atores acordam sobre os objetivos, a capi-
talização do fundo, sua governança, as regras de gestão fiduciária e a forma 
de implementação, bem como seu monitoramento e avaliação. Embora o 
ideal seja acertar esses detalhes antes do ato de criação, também é possível 
desenvolver essa etapa nos meses/anos após a criação oficial do fundo, con-
forme mostrado pela operação de alguns dos fundos consultados. A seguir, 
são apresentadas algumas das decisões aprendidas a partir da análise dos 
quatro fundos dos quais foram coletadas informações.

Tabela 9: Informações dos fundos sobre os objetivos de criação (Fonte: autor)

4.3.1 Os objetivos de criação podem ser únicos ou múltiplos: Os objetivos 
de criação de fundos de desempenho ambiental podem estar direcionados a 
um único serviço ou desempenho ambiental, ou a vários serviços/objetivos. A 
definição de foco em um ou vários serviços depende das situações particulares 
de cada país, do histórico institucional e dos avanços regulatórios que facilitem 
o desenvolvimento desses objetivos. 

Fundo Descrição resumida

FA

Tem como foco a captação de doações para investimentos não reembolsáveis em ações 
de prevenção, monitoramento e combate ao desmatamento e promoção da conservação e 
uso sustentável da Amazônia Legal7, podendo investir até 20% nas regiões amazônicas de 
outros países e outros biomas brasileiros.

FPN

Tem como foco a conservação da biodiversidade (patrimônio natural) e serviços 
ecossistêmicos, principalmente das áreas naturais. O projeto REM Visão Amazônia (REM 
VA), administrado pela FPN, tem como foco os pagamentos pela redução do desmatamento 
na Amazônia. 

FIAS

Tem como foco o financiamento da gestão ambiental, proteção, conservação e uso 
sustentável dos recursos naturais e da biodiversidade, bem como ações de mitigação e 
adaptação às mudanças climáticas e gestão da qualidade ambiental. 

FONAFIFO

É responsável por efetuar pagamentos a pequenos e médios produtores florestais pelos 
serviços ambientais na mitigação de gases de efeito estufa, proteção dos recursos hídricos, 
proteção da biodiversidade, beleza cênica. 

7  De acordo com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, a Amazônia Legal é “uma área que corresponde a 59% 

do território brasileiro e abrange a totalidade de 8 estados (Acre, Amapá, Amazonas, Mato Grosso, Pará, Rondônia, 

Roraima e Tocantins) e parte do estado do Maranhão”. É diferente da zona de floresta tropical (bioma amazônico), que 

ocupa 49% do território brasileiro, por ser uma unidade de planejamento e desenvolvimento econômico.
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Tabela 10: Informações dos fundos de suas linhas de financiamento (Fonte: autor) 

4.3.2 As linhas de financiamento do fundo devem ser derivadas 
dos objetivos: Os objetivos derivam as linhas de financiamento, que são 
idealmente definidas na fase de criação. Os fundos analisados possuem 
uma ampla gama de linhas de financiamento que variam de acordo com 
os serviços ecossistêmicos e o desempenho ambiental objeto do fundo.

Fundo Descrição resumida

FA

Apoia a implementação de: Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na 
Amazônia, com o objetivo de reduzir a taxa de emissão de CO2, válido até 2020; Estratégia 
Nacional de REDD+; Plano Nacional de Mudanças Climáticas; Planos estatais de combate 
e prevenção ao desmatamento nos 9 estados da Amazônia (Acre, Amazonas, Amapá, 
Maranhão, Mato Grosso, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins); Política Nacional de Gestão 
Territorial e Ambiental de Terras Indígenas. 

FPN

Apoia a implementação de: NDC, Documento de Política sobre ODS (3918), desmatamento 
4021 e áreas protegidas (3680), Política de Mudanças Climáticas, Política Integral de 
Gestão da Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos. O Projeto REM-Visão Amazônia 
apoia a redução a zero do desmatamento na Colômbia até 2020. 

FIAS

Apoia a implementação de: Estratégia Nacional de Biodiversidade 2015-2030; Estratégia 
Nacional de Mudanças Climáticas (2012-2025); Plano Nacional de Restauração Florestal 
2019-2030; Plano de Ação REDD+ do Equador “2016-2025”. 

FONAFIFO

Apoia a implementação de: Política Florestal (2000); Estratégia de Corredores Biológicos 
(Decreto Executivo no 33106-MINAE, de 2006); proteção dos recursos hídricos (Lei 
Orgânica do Ambiental no 7554, de 1996); Estratégia Nacional de REDD+ Costa Rica (2016); 
Política Nacional de Adaptação às Mudanças Climáticas 2018-2030 (2018); Estratégia 
Nacional de Biodiversidade 2016-2025 (2016); Contribuições Determinadas Nacionalmente 
2020 (CDN); Ações de Mitigação Nacionalmente Apropriadas; Plano Nacional de 
Descarbonização (2019); Plano Nacional de Desenvolvimento Florestal 2011-2020 (2011). 

Tabela 11: Informações dos fundos de alinhamento com políticas e normativas (Fonte: autor)

4.3.3 Novo fundo deve estar alinhado com as políticas e normas na-
cionais e internacionais: Os objetivos dos fundos analisados estão alinha-
dos, desde a sua criação, e orientados para apoiar de forma clara e explícita 
a concretização de diferentes políticas. Em particular, políticas estatais 
relacionadas com questões ambientais e acordos internacionais, como 
a Convenção Quadro sobre Mudanças Climáticas a Convenção sobre 
Diversidade Biológica. É importante ter uma área ou pessoa responsável 
por analisar a evolução das políticas do país, ou que crie um relacionamento 
com entidades do Estado para a construção de políticas públicas. 

Fundo Descrição resumida

FA

As seguintes linhas de financiamento são voltadas para medidas que reduzam o 
desmatamento e a degradação das florestas: 

• Gestão de florestas públicas e áreas protegidas; 
• Controle, acompanhamento e aplicação de regulamentações ambientais; 
• Manejo florestal sustentável; 
• Atividades econômicas desenvolvidas a partir do uso sustentável da vegetação; 
• Zoneamento ecológico e econômico, planejamento de uso do solo e regularização de 
títulos de propriedade; 
• Conservação e uso sustentável da biodiversidade; e 
• Recuperação de áreas desmatadas.

FPN

O Fundo possui uma ampla gama de linhas de investimento, que são empregadas de acordo 
com o objetivo do fundo/doador. 

• Gestão de áreas protegidas; 
• Proteção e Conservação da Biodiversidade; 
• Gestão florestal sustentável; 
• Adaptação e Mitigação às mudanças climáticas; 
• Reconversão produtiva; 
• Governança ambiental; 
• Projetos de REDD; 
• Proteção e gestão de fontes hídricas; 
• Legislação ambiental; 
• Concepção e implementação de instrumentos e mecanismos financeiros; 
• Desenvolvimento de capacidades; 
• Educação ambiental.

FIAS

O Fundo possui uma ampla gama de linhas de investimento, que são empregadas de acordo 
com o objetivo do fundo/doador. 

• Conservação e uso sustentável de recursos naturais; 
• Mudanças climáticas; 
• Qualidade ambiental; 
• Empreendimentos em biologia; 
• Restauração; 
• Compensações ambientais. 

FONAFIFO

As linhas de financiamento são:  
• Esquemas de PSA para recuperação da cobertura florestal (reflorestamento, 
regeneração natural e sistemas agroflorestais) e gestão da cobertura florestal (proteção 
e gestão florestal); 
• Programa de plantio de aproveitamento florestal; 
• Crédito Florestal; 
• Esquema misto de financiamento Crédito + PSA (programa de plantio de 
aproveitamento florestal). 
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Fundo Descrição resumida

FA

O FA inclui desde a sua fase de concepção a gestão de recursos patrimoniais e extinguíveis. 
Os recursos que não forem exigidos no curto prazo serão investidos nos fundos Gaia e 
Gaia II, geridos pelo Banco do Brasil, com um perfil conservador (aplicações de renda fixa e 
títulos públicos brasileiros) para obter rendimentos adicionais e mantendo uma atualização 
monetária (FA, 2020). 

FPN

O Fundo FPN pode gerir recursos patrimoniais, extinguíveis e rotativos. 

FIAS

O Fundo FIAS pode gerir recursos patrimoniais, extinguíveis e rotativos. Os recursos que 
não são exigidos no curto prazo nos projetos são aplicados através da bolsa de valores 
equatoriana (85% dos recursos) e da bolsa de valores de Nova Iorque (15% dos recursos). Nos 
fundos patrimoniais são financiadas, com os rendimentos obtidos no ano anterior, despesas 
básicas em áreas protegidas (Fundo de Áreas Protegidas) e os projetos selecionados no 
Fundo para o controle de espécies invasoras em Galápagos. 

Nos fundos extinguíveis, os investimentos são de longo prazo, para gerar um fluxo que por 20 
anos pague incentivos para a conservação das florestas por meio do Fundo Socio Bosque. 
Nos fundos extinguíveis de curto prazo, são investidos os saldos dos aportes são aplicados de 
acordo com o seu fluxo de caixa, para gerar um valor adicional em benefício do mesmo projeto 
e para cobrir o custo de administração do FIAS. 

FONAFIFO

O FONAFIFO é administrado com recursos rotativos do orçamento público, portanto 
não conta com recursos patrimoniais ou extinguíveis para realizar investimentos e gerar 
rendimentos adicionais. 

Tabela 12: Informações sobre a capitalização de fundos (Fonte: autor)

4.3.4 A capitalização do fundo pode ocorrer mediante recursos patri-
moniais, extinguíveis ou rotativos: Os fundos podem ser destinados à 
arrecadação de recursos patrimoniais, extinguíveis ou rotativos8. Durante a 
criação do fundo, é(são) definido(s) o(s) mecanismo(s) por(pelos) qual(is) os 
recursos serão recebidos e administrados, embora possam ser feitos ajustes 
ao longo do tempo. A gestão fiduciária depende da temporalidade da entre-
ga dos fundos e da modalidade de gestão dos recursos. Os fundos analisados 
diferem entre si se seu capital pode ser utilizado integralmente, se seus rendi-
mentos forem utilizados, ou se for uma forma intermediária. Devido a isso, as 
decisões tomadas sobre despesas imediatas em medidas de desempenho 
ambiental ou investimentos na bolsa de valores. Os fundos que gerenciam 
recursos patrimoniais ou fundos extinguíveis que não devem estar dispo-
níveis para implementar medidas conseguem gerar retornos adicionais em 
fundos/bolsa de valores com perfil conservador para serem aplicados poste-
riormente nos mesmos projetos, serem usados para cobrir despesas admi-
nistrativas, mantendo atualização monetária, entre outras necessidades. 

8  Os recursos extinguíveis são aqueles que são usados para um propósito específico e devem ser extintos 

ao final de um projeto. Os recursos patrimoniais são aqueles que não estão suscetíveis à utilização, pois o que 

é usado são os rendimentos para o custeio dos projetos. Os fundos rotativos correspondem a uma modalidade 

na qual o capital é usado e posteriormente é feito um pagamento pelo uso de tais recursos, gerando uma 

recuperação de capital para ser utilizado novamente
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4.3.6 O fundo deve ter um espaço de governança para a tomada de 
decisões com vários atores. Os fundos de desempenho ambiental con-
tam com comitês de múltiplos atores para a tomada de decisões sobre a 
gestão do fundo, em que esse papel pode ser cumprido pelo conselho de 
administração, pela assembleia, pelo comitê gestor ou pela diretoria. A go-
vernança do fundo deve envolver vários atores desde sua fase de criação. 
Como observadores participam entidades públicas e privadas, ONGs, 
universidades, organizações da sociedade civil e eventualmente alguns 
financiadores. 

Fundo Descrição resumida

FA

O COFA, antes de sua extinção, era constituído por 1) Governo Federal com vários ministérios 
(7), a Casa Civil da Presidência da República e o BNDES 2) governos locais da Amazônia que 
tinham um Plano de prevenção ao desmatamento, 3) Sociedade civil (comunidades, ONGs, 
empresas). Os doadores podem participar como observadores dentro do processo de 
tomada de decisões. O COFA era um espaço de governança de múltiplos atores, responsável 
por estabelecer critérios, diretivas e acompanhamento do FA. 

(Ver http://www.fundoAmazonía.gov.br/pt/fundoAmazonía/governanca/COFA/index.html) 

FPN

O Conselho de Administração e a Assembleia do FPN são formados por entidades estatais 
(Parques Nacionais, Instituto Amazônico de Pesquisas Científicas) e a Corporação Autônoma 
Regional de Cesar, ONGs (Fundação CIPAV, Fundação Natura Colômbia, Rede de Reservas 
da Sociedade Civil), uma universidade (Universidad Javeriana) e três especialistas (ambiental, 
social e financeiro). No projeto REM Visão Amazônia, existem apenas entidades estatais: 
cinco ministérios, Departamento Nacional de Planejamento, Conselho Superior de Pós-
Conflito, Direitos Humanos e Segurança, Parques Naturais Nacionais da Colômbia, Instituto 
de Hidrologia, Meteorologia e Estudos Ambientais, Instituto Amazônico de Pesquisas 
Científicas, e três corporações autônomas regionais (Corporação do Norte e Leste 
Amazônico, Corpoamazônia, Cormacarena). Eventualmente são convidados os financiadores, 
a consultoria internacional e a equipe técnica dos projetos. 

(Ver https://www.patrimonionatural.org.co/nosotros/junta-directiva/) 

FIAS

A Diretoria está formada por entidades públicas (Ministério do Meio Ambiente, Água 
e Transição Ecológica; Ministério das Relações Exteriores; Secretaria Nacional de 
Planejamento e Desenvolvimento), entidades privadas (representantes das universidades, 
organizações ambientais), um especialista da sociedade civil e um observador dos 
contribuintes. Existem diferentes níveis de governança no gerenciamento de projetos. 

(Ver http://www.fias.org.ec/contenido/item/fias-organizacion ) 

FONAFIFO

O Conselho de Administração é composto pelo Ministério do Meio Ambiente e Energia, 
Ministério da Agricultura e Pecuária, um representante dos pequenos produtores 
florestais, um representante do Sistema Bancário Nacional e um representante da indústria 
madeireira. 

(ver https://www.fonafifo.go.cr/es/conozcanos/junta-directiva-eo/) 

Tabela 14: Informações dos fundos de espaços de governança (Fonte: autor)

4.3.5 Ter um acordo prévio com um doador reduz o risco de investimen-
to na fase de criação do fundoe. O objetivo do fundo estabelece uma base 
para o tipo de recursos disponíveis para a capitalização do fundo. A criação de 
um fundo com uma fonte de capitalização identificada reduz o risco de investi-
mento de recursos financeiros e humanos na fase de criação. Os quatro fundos 
analisados tiveram em sua fase de criação assegurado um doador interessado 
em capitalizar o fundo, ou os recursos disponíveis para esse efeito. 

Fundo Descrição resumida

FA

O Fundo Amazônia pode ser capitalizado com recursos REDD+, sejam internacionais, 
estatais nacionais ou recursos de empresas de carbono. Quando foi criado, já havia 
começado o processo de negociação para a criação do esquema de pagamento pela 
Noruega e posteriormente pela Alemanha. 

FPN

Seu processo de criação se deu por meio de doação para a elaboração (Project Preparation 
Grant) do fundo GEF, e posterior implementação do projeto (Full Size Project). Dessa 
maneira, com os primeiros recursos que chegaram ao FPN, depois de sua criação, foi 
definido o pagamento de incentivos e a manutenção do fundo com os recursos do GEF 
(GEF, 2004) 

FIAS

O FIAS foi criado para substituir o Fundo Nacional do Meio Ambiente (FAN), a partir da 
uma decisão do governo equatoriano. Muitos dos recursos da FAN eram provenientes de 
cooperação internacional. Portanto, foi necessário criar diferentes arranjos com os doadores 
para que o novo fundo, o FIAS, assumisse a administração desses recursos. No caso do 
programa REM, as diversas negociações com os doadores permitiram identificar os possíveis 
fluxos de recursos associados à medição da redução do desmatamento, seguindo uma 
metodologia semelhante à do Brasil e da Colômbia. 

FONAFIFO

O FONAFIFO foi criado com o mesmo instrumento legal (Lei Florestal no 7575) que é o 
compromisso do estado para financiar o pagamento por serviços ambientais nas fazendas 
para conservação e restauração da cobertura florestal. 

Tabela 13: Informações dos fundos e de seus acordos com os doadores (Fonte: autor) 
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Fundo Descrição resumida

FA

O FA possuía um Comitê Técnico (CTFA) com um total de seis especialistas indicados 
pelo Ministério do Meio Ambiente e em consulta com o Fórum de Mudanças Climáticas do 
Brasil. O BNDES é responsável por analisar, aprovar, contratar, monitorar, prestar contas 
e avaliar os projetos. O BNDES forneceu ao COFA informações sobre a aplicação dos 
recursos do Fundo Amazônia. O BNDES mantém cooperação técnica com a GIZ para 
realizar avaliações externas da eficácia dos projetos aprovados, entre outras atividades 
desenvolvidas em conjunto com a GIZ. 

FPN

O fundo conta com uma subdireção técnica responsável por diversos projetos e subcontas. 
Também realizam gestão e desenvolvimento, acompanhamento de projetos, sistematização 
e gestão do conhecimento. No que diz respeito ao projeto Visão Amazônia, o mesmo possui 
uma Unidade de Execução do programa REM encarregada por planejar e identificar as 
atividades. Possui cinco pilares: governança florestal, planejamento e desenvolvimento 
setorial sustentável, agroambiental, governança ambiental com povos indígenas, condições 
propícias. Os demais programas possuem equipes técnicas próprias contam com suas 
próprias equipes técnicas responsáveis pelo acompanhamento técnico. Conta também 
com espaços de governança para assessoria técnica com múltiplos atores. 

4.3.7 O fundo deve ter uma sólida estrutura de gestão técnica 
composta por técnicos internos ou externos do fundo. Devem ser 
criados órgãos técnicos de coordenação que gerem informações para os 
tomadores de decisão do fundo. Esses órgãos técnicos analisam os pro-
jetos recebidos quanto à sua viabilidade técnico-financeira, bem como o 
planejamento das atividades operacionais.

Nos casos dos órgãos técnicos, eles possuem um número menor de par-
ticipantes e geralmente são compostos por técnicos do próprio fundo ou, 
em alguns casos, com a participação de técnicos de outras entidades. Estes 
órgãos podem ser constituídos por um único comitê técnico ou suas funções 
podem ser divididas em várias direções ou comitês. Em todos os casos, os 
órgãos técnicos se reportam ao diretor-geral e podem participar eventual-
mente das reuniões dos órgãos de decisão, quando considerarem pertinente. 

É essencial trabalhar o relacionamento entre as equipes técnicas e as equi-
pes administrativas e financeiras para apresentar análises de maior impacto 
e com indicadores de custo-benefício para fornecer melhores subsídios às 
discussões sobre políticas públicas ambientais.  

FIAS

Há três grupos técnicos no fundo: a) gerência de programas e projetos, que englobam 
a direção de programas, projetos e acompanhamento, e a direção de relacionamento 
interinstitucional; b) gerência de planejamento e inovação, que englobam a direção de 
processos e riscos e a direção de sustentabilidade e inovação. Cada programa e projeto 
possui sua própria equipe técnica; c) Gestão Administrativa Financeira, que cumpre funções 
de assessoria em matéria de investimentos e rentabilidade do fundo. Conta com espaços de 
governança para assessoria técnica com múltiplos atores. 

FONAFIFO

O fundo possui três direções técnicas: a) direção de serviços ambientais, com seu 
departamento de monitoramento e controle e departamento de gestão do PSA; b) direção 
de fomento florestal, com o departamento de gestão de crédito e o departamento de 
desenvolvimento florestal; c) direção de desenvolvimento e comercialização de serviços 
ambientais, com o departamento de desenvolvimento de propostas e o departamento de 
mercado. Não conta com espaço de governança para assessoria técnica com múltiplos 
atores externos. 

Tabela 15: Informações dos fundos sobre a gestão técnica (Fonte: autor)

4.3.8 As políticas de salvaguarda e transparência são elementos-cha-
ve para a aceitação do fundo, tanto pelos doadores como pelo público 
em geral. A criação de regras ou transparência ou salvaguardas permite maior 
clareza sobre os impactos nos diversos aspectos socioeconômicos e ambientais, 
bem como na operação dos fundos. Existem diferentes tipos de regras de trans-
parência que devem ser cumpridas pelos fundos, como parte das boas práticas 
adotadas em nível internacional (como no exemplo da Conservation Finance 
Alliance (CFA), ver abaixo, quadro 2) ou como parte dos requisitos internos dos 
países. Deve-se lembrar que todos os fundos analisados recebem recursos pú-
blicos. Portanto, também devem cumprir as normas aplicáveis à gestão desses 
recursos. Como os fundos podem ter a necessidade de cumprir as normas de 
transparência nacionais e internacionais, deve ser gerado um processo de har-
monização entre tais regras. .

Em todo caso, é importante ter em conta que, a depender do serviço ecossis-
têmico, podem existir regras de cumprimento específicas, como é o caso das 
garantias socioambientais, para os projetos relacionados a REDD+.



GUIA DE BOAS PRÁTICAS E LIÇÕES APRENDIDAS NA CRIAÇÃO, NA OPERAÇÃO  
E NO ACOMPANHAMENTO DE FUNDOS FINANCEIROS PARA O DESEMPENHO AMBIENTAL 

58 59

CAPÍTULO 4: LIÇÕES APRENDIDAS PARA A FASE DE CRIAÇÃO  
DE FUNDOS DE DESEMPENHO AMBIENTAL

Fundo Descrição resumida

FA

Inicialmente, havia um conjunto de normas legais e salvaguardas de gestão financeira 
aplicadas pelo BNDES, que eram amplas, mas que não possuíam um documento 
organizado no estilo das salvaguardas da REDD+. Isso foi tratado após a sua 
criação. Em 2012 foram estabelecidas salvaguardas socioambientais e, em 2015, 
foram implementadas salvaguardas nos seguintes temas: a) cumprimento legal; b) 
reconhecimento e garantia de direitos; c) distribuição de benefícios; d) sustentabilidade 
econômica e redução da pobreza; conservação e recuperação ambiental; e) participação; 
f) monitoramento e transparência; g) governança (ver http://www.fundoAmazonía.gov.br/
pt/monitoramento-e-avaliacao/salvaguardas-de-redd/). 

FPN

Inicialmente, o FPN não tinha salvaguardas. Na gestão do fundo, aplicam-se os Padrões 
de Gestão de Fundos Fiduciários CFA. O projeto Visão Amazônia emprega um sistema de 
Gestão Integral de Riscos Socioambientais, trabalhado em conjunto com a organização 
mundial para alimentação e Agricultura (FAO), onde são identificados riscos e atividades 
de mitigação. As áreas em que foram identificados riscos dos componentes do programa 
VA são: conhecimento tradicional, direitos territoriais e acesso à informação, participação, 
consentimento livre prévio e informado, ordenamento territorial e ambiental, governança 
florestal, fortalecimento de capacidades, biodiversidade e serviços ecossistêmicos, 
planejamento setorial, deslocamento de emissões e prestação de contas (FAO, 2020). 

FIAS

O FIAS conta, desde a sua criação, com um Código de Ética no qual são detalhados os 
princípios de atuação da instituição e aplicados padrões de CFA. Para o projeto REM, há 
um sistema de risco e sete salvaguardas nacionais, de acordo com o esquema REDD+: a) 
A complementaridade dos programas florestais nacionais com os acordos internacionais; 
b) transparência e eficácia das estruturas de governança florestal nacional; c) respeito 
aos conhecimentos e direitos dos povos indígenas e membros das comunidades locais; d) 
participação plena e efetiva das partes interessadas, principalmente de povos indígenas 
e comunidades locais; e) compatibilidade das medidas de conservação das florestas 
naturais e da diversidade biológica; f) adoção de medidas para lidar com riscos de 
reversão; g) adoção de medidas para reduzir o deslocamento de emissões (Ministério do 
Meio Ambiente do Equador, 2019). 

FONAFIFO

 

O FONAFIFO, como fundo administrado por uma entidade pública, cumpre desde o início 
a norma estabelecida para a administração de fundos públicos, bem como uma série de 
leis nacionais relacionadas à utilização de recursos públicos. O projeto REDD+ aplica as 
mesmas salvaguardas mencionadas no REM Equador. 

Tabela 16: Informações dos fundos sobre transparência e salvaguardas (Fonte: autor) 

Área Número de 
padrões

Governança 10

Eficácia institucional 8

Programas 12

Administração 12

Gestão de ativos 10

Mobilização de recursos 9

Gestão de riscos e 
salvaguardas 7

Total 68

Tabela 17: Áreas de padrões CFA (Fonte: CFA 
(2020))

Em 2019, a Aliança de Finanças de 
Conservação (Conservation Finance 
Alliance - CFA) produziu uma revisão de 
seus padrões de prática para fundos de 
conservação, gerando um novo guia no 
ano de 2020. O objetivo dessas normas 
era tornar-se uma ferramenta de apoio 
na concepção, gestão, monitoramento 
e avaliação dos fundos de conservação. 
Igualmente, permite que os fundos 
documentem e melhorem suas operações. 
Permite que os doadores entendam a 
capacidade dos fundos e os impactos que 
podem ter durante suas diferentes fases  
de maturação. 

Para fundos em processo de criação, 
eles servem como guia para criação e 
consolidação efetiva. 

Nesse link está o documento com os diferentes padrões: https://www.conservationfinancealliance.org/s/

Practice-Standards-CTF-2020-ENG.pdf 

Nesse link é possível encontrar uma ferramenta Excel para a aplicação dos 68 padrões nas sete áreas 

mencionadas: https://www.conservationfinancealliance.org/s/Annex-2-Assessing-CTF-Use- of-the-PS-

Tool-download.xlsx 

Quadro 2: Padrões de prática para finanças de conservação 

As áreas cobertas pelos padrões CFA são: 

© FONAFIFO
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4.3.9 É possível optar por uma entidade responsável com trajetória 
reconhecida para a gestão fiduciária ou criar uma estrutura nova. Na 
fase de criação do fundo, deve ser analisado se, para o cumprimento dos 
objetivos, é melhor optar por entregar a gestão fiduciária a uma entidade 
reconhecida e de renome, ou se é necessário criar uma nova entidade 
responsável pela gestão fiduciária. Os fundos de pagamento por desem-
penho (particularmente, os pagamentos de redução de emissões) foram 
incluídos em bancos, ONGs, ou entidades de cooperação internacional, 
existentes ou novas. 

Fundo Descrição resumida

FA

A gestão fiduciária do Fundo Amazônia é feita pelo BNDES, que foi criado há 70 anos, 
e é criado dentro das estruturas do BNDES, que administram os recursos e fazem o 
acompanhamento e monitoramento. 

FPN

O FPN foi criado como entidade competente na gestão fiduciária dos fundos ambientais. 
Contou com a participação de entidades públicas e privadas em resposta à dificuldade 
que algumas entidades dos estados tinham em receber e implementar recursos de 
desempenho ambiental. O Fundo Visão Amazônia/Programa REM Colômbia é gerenciado 
pelo FPN. 

FIAS

O FIAS foi criado como uma entidade de direito privado cujo objetivo é a gestão fiduciária de 
fundos ambientais, como conversão da dívida, conservação da biodiversidade e, atualmente, 
fundos de desempenho ambiental. Também é implementador de projetos na gestão das 
áreas protegidas, mudanças climáticas, conservação da biodiversidade, etc. O fundo de 
desempenho ambiental do Programa REM Equador é gerenciado pelo Fundo FIAS. 

FONAFIFO

O FONAFIFO foi criado como órgão máximo de desconcentração máxima dependente do 
Ministério do Ambiente e Energia, com pessoa jurídica instrumental necessária à gestão 
fiduciária dos recursos estatais. Simultaneamente, cria-se a capacidade de captação de 
recursos para PSA com o financiamento de florestas e plantações florestais. 

Tabela 18: Informações dos fundos sobre a estrutura do fundo (Fonte: autor)

4.3.10 O quadro legal da entidade gestora do fundo deve estar de 
acordo com as normas e contexto de cada país. No caso de optar por 
uma nova estrutura, é necessário definir na fase de criação a forma legal, 
o quadro dos interesses e o enquadramento legal. Não existe apenas uma 
forma legal de estabelecer os fundos. Os quadros legais encontrados são: 
entidade pública, entidade privada (sem fins lucrativos), entidade mista, 
entidade pública descentralizada e, em alguns casos, formando parte de 
estruturas existentes do Estado. Observa-se que o contexto é específico 
para cada país, bem como os fatos antecedentes na gestão de programas 
e projetos de diferentes entidades, e esse contexto define a decisão do 
quadro jurídico a escolher. Além disso, a dificuldade de recebimento de 
recursos de algumas entidades públicas permitiu orientar a seleção do 
quadro jurídico, optando-se por um quadro novo. 

Fundo Descrição resumida

FA

Não possui figura jurídica própria. O FA atua por meio do BNDES para todas as operações 
de desembolso e avaliação de projetos. 

FPN

Está registrado como Fundação (entidade sem fins lucrativos). Opera como uma entidade 
de caráter misto. Também é reconhecida como entidade pública descentralizada, o que 
permite atuar na prestação de “serviços públicos” quando não há entidades do Estado que 
o possam fazer e celebrar acordos com entidades públicas. No caso do projeto REM VA, é o 
FPN que realiza todos os processos de contratação. 

FIAS

É uma entidade de direito privado com estatuto jurídico próprio, sem fins lucrativos, regida e 
sujeita às disposições do Código Civil do Equador, com atuação em nível nacional. 

FONAFIFO

É um organismo de desconcentração máxima dependente do Ministério do Ambiente e 
Energia. É parte da Administração Florestal do Estado. 

Tabela 19: Informações dos fundos sobre seu quadro legal (Fonte: autor)
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4.3.11 O organograma do fundo deve conter uma direção responsável 
pela gestão financeira. Para garantir a gestão adequada dos recursos re-
cebidos, são criadas subdiretorias ou coordenações para tratar de assuntos 
financeiros, administrativos e jurídicos. Em alguns casos, já existe uma sub-
direção operacional. Estas subdireções reportam diretamente à direção do 
Fundo e possuem uma estreita relação com os órgãos técnicos, para obter 
uma avaliação completa entre os relatórios de atividade, os relatórios de 
despesas e os relatórios de cumprimento. Dessa maneira, consegue-se uma 
identificação da correspondência entre cada um destes relatórios. 

Fundo Descrição resumida

FA

A coordenação financeira e jurídica está a cargo das estruturas de governança criadas 
dentro do BNDES. Em especial, participam a área jurídica e a área financeira. Os saldos 
analisados mostram não só a execução orçamentária, mas também a inter-relação com os 
objetivos de cada projeto. 

FPN

Possui equipes de coordenação financeira, equipes de orçamento, contabilidade e de 
tesouraria. Possui ainda uma coordenação jurídica (contratos e assessoria jurídica) e uma 
coordenação de operações, que tem um grupo de administração, de aquisições, de gestão 
documental e de saúde e segurança no trabalho. O projeto VA possui um com um comitê 
financeiro especializado na gestão e planejamento dos investimentos. O FPN faz parte 
desse comitê. 

FIAS

Possui assessoria jurídica e uma gestão administrativa e financeira composta pela gestão 
administrativa e de recursos humanos, direção de contabilidade e de tesouraria. Conta com 
uma auditoria interna, como parte essencial da gestão transparente dos recursos. 

FONAFIFO

Possui uma direção de assuntos jurídicos, composta pelo departamento de formalização 
de contratos e o departamento jurídico. Conta também com uma direção administrativo-
financeira, composta pelo departamento financeiro-contábil (tesouraria, contabilidade e 
orçamento) e pelo departamento administrativo (serviços gerais, recursos humanos, saúde 
ocupacional e arquivo). 

Tabela 20: Informações dos fundos sobre seu organograma (Fonte: autor)

4.3.12 A auditoria externa faz parte do sistema de monitoramen-
to e avaliação financeira dos fundos. Os fundos contemplam em seu 
sistema de acompanhamento e monitoramento a auditoria externa para 
controle de aplicação dos fundos. O acompanhamento e monitoramento 
por parte de entidades externas ao fundo é fundamental para garantir a 
imparcialidade na gestão financeira dos recursos. As auditorias podem ser 
realizadas por organizações privadas contratadas ou por diferentes enti-
dades de controle estatal (controladores ou promotores), tendo em conta 
que a maioria dos fundos administra recursos que gerenciam recursos 
públicos entregues por governos nacionais e estrangeiros para sua imple-
mentação. É importante que os resultados financeiros sejam analisados 
em conjunto com os resultados das atividades dos projetos e o impacto 
do fundo, para que haja uma correspondência entre meios (recursos finan-
ceiros) e fins (objetivos dos projetos ou do fundo). 

Fundo Descrição resumida

FA

O BNDES tem contemplado, desde sua fase de concepção, um sistema de 
acompanhamento e monitoramento, incluindo auditoria externa, sendo esta última com 
os recursos operacionais do fundo. Essas auditorias independentes verificam tanto a 
contabilidade do BNDES quanto o cumprimento das diretrizes e critérios do COFA na 
operação do fundo e a existência de evidências físicas de execução dos projetos. 

FPN

O sistema de monitoramento conta com uma empresa que audita a gestão do fundo 
anualmente e é alterado a cada três anos. Cada projeto, de forma independente, também 
contrata uma auditoria financeira externa. Os projetos mais complexos são auditados 
anualmente e os mais simples (menos de 1 milhão de dólares e menos de dois anos) passam 
por uma auditoria final. Além disso, o Fundo, como administrador de recursos públicos, está 
sujeito ao controle da Controladoria Geral da República. A estrutura do FPN ainda conta 
com um cargo específico de controle e acompanhamento interno que controla todas as 
observações e recomendações dadas por diferentes auditorias para melhorar os padrões 
de gestão do Fundo. 

FIAS

O FIAS possui um Código de Ética que especifica as normas de conduta para auditoria 
interna, com o objetivo de promover uma cultura ética na auditoria interna da organização. O 
Auditor Interno é responsável por “realizar o posterior controle interno da administração do 
FIAS, sem intervir nas decisões da Diretoria, e recomendar ajustes na gestão administrativa 
financeira das operações do FIAS”. Assim, o FIAS conta com auditorias externas da gestão 
administrativa de seu portfólio de fundos. 

FONAFIFO

Na parte financeira, FONAFIO possui auditorias anuais, além da fiscalização das entidades 
estaduais responsáveis (Ministério da Fazenda, Controladoria Geral da República, 
Ministério do Planejamento Nacional e Política Econômica, entre outros). 

Tabela 21: Informações dos fundos sobre as auditorias financeiras (Fonte: autor)
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4.3.13 A auditoria externa também está contemplada no sistema 
de monitoramento e avaliação de resultados e impactos dos fun-
dos. Os fundos contemplam no seu sistema de acompanhamento, mo-
nitoramento e avaliação a revisão dos resultados por entidades externas. 
O fundo deve ter auditorias externas para a avaliação de seus resultados 
(impacto), bem como mecanismos internos para verificar o cumprimento 
dos objetivos dos projetos financiados. Assim como no sistema de acom-
panhamento e monitoramento financeiro, ao gerir recursos públicos sobre 
os resultados do fundo e de seus projetos, os fundos devem incluir uma 
avaliação do impacto da execução de seus recursos nas variáveis sociais, 
econômicas e ambientais.

©
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Fundo Descrição resumida

FA

O Ministério do Meio Ambiente é responsável por calcular a redução efetiva das emissões 
de carbono do desmatamento evitado na Amazônia, com base nos dados do Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE). O CTFA, antes de ser extinto, tinha a função de 
certificar as emissões evitadas, veja o gráfico na página 99. O BNDES contrata anualmente 
serviços de auditoria externa para verificar a correta aplicação dos recursos, relatórios de 
monitoramento e acompanhamento do fundo. Essas auditorias independentes verificam 
tanto a contabilidade do BNDES quanto o cumprimento das diretrizes e critérios do COFA 
na operação do fundo e a existência de evidências físicas de execução dos projetos. Os 
implementadores do projeto enviam informações sobre a implementação do projeto. A 
equipe do BNDES visita os projetos durante a execução. Ao finalizar o projeto, é entregue 
um relatório de avaliação elaborado pela organização responsável pela sua execução, e o 
BNDES prepara uma avaliação resumida de cada projeto e a publica em seu website e no 
relatório anual de atividades do Fundo Amazônia. São realizadas avaliações independentes 
ex post de eficácia com apoio da GIZ. 

FPN

O acompanhamento dos projetos financiados é feito a partir da base de dados na 
qual são extraídos os indicadores de acompanhamento. Além disso, há instâncias de 
acompanhamento dos convênios, sendo verificado o cumprimento dos instrumentos de 
planejamento e gestão definidos nos manuais operacionais dos projetos.  

Acompanhamento do impacto do fundo: está em andamento o processo de sistematização 
da aprendizagem e do impacto.  

Existe um relatório de controle interno anual, que é composto por uma seção de informação 
geral do panorama anual, execução realizada, processos de fortalecimento que foram 
apresentados durante o ano, resumo quantitativo e qualitativo das auditorias durante o ano, 
aspectos quantitativos identificados nos processos, recomendações sobre os processos. 

FIAS

O Sistema de Monitoramento e Avaliação do FIAS está em desenvolvimento. Em 2021, o 
FIAS estabelecerá uma primeira fase de implementação de seu Plano de Monitoramento, 
Acompanhamento e Avaliação por meio de um piloto para projetar o Sistema de 
Monitoramento e Avaliação. Em uma segunda fase, serão integradas neste sistema as 
restantes intervenções administradas pelo FIAS. No momento, foram elaboradas fichas de 
acompanhamento por fundo/programa/projeto. Não obstante o anterior, todos os anos há 
uma auditoria de cada um dos projetos, assim como do FIAS. Os resultados são publicados no 
website do fundo. 

FONAFIFO

O FONAFIFO, na qualidade de entidade pública, está sujeito a todos os instrumentos 
de acompanhamento e controle estabelecidos pelo governo central, como a aprovação 
de seu orçamento e sua execução. É igualmente reportado o cumprimento das ações 
programadas anualmente (planos operacionais anuais, relatórios de progresso da gestão), 
solicitadas pelo Ministério do Meio Ambiente e Energia, Ministério do Planejamento e 
Política Econômica, Ministério da Fazenda, entre outros.  

Como prática de transparência no início do ano, são apresentados os resultados obtidos no 
ano anterior9.

9  O link está anexo: https://www.fonaflfo.go.cr/es/documentos/presentaciones/ 

Tabela 22: Informações dos fundos sobre as auditorias técnicas (Fonte: autor) 
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5.
Lições aprendidas para a fase 
de operação de fundos de 
desempenho ambiental

5.1 Introdução

Os fundos ambientais têm uma história de mais de 20 anos na região da 
América Latina e Caribe. A operação desses fundos contempla uma série 
de elementos-chave, tal como apresentado por Flynn (2011), com base na 
revisão de 750 fundos em todo o mundo. 

1  Objetivos
2  Capitalização
3  Governança
4  Gestão fiduciária
5  Acordos ou arranjos de implementação
6  Monitoramento, relatórios e verificação

Os quatro fundos de desempenho ambiental variam bastante em sua opera-
ção, dependendo das decisões tomadas durante a fase de criação. Como cada 
um tem uma estrutura e procedimentos operacionais diferentes, nem sempre 
foi possível chegar a lições comuns entre os quatro fundos. Inclusive, foram 
observadas aprendizagens não homogêneas e com diferentes opções, como 
na entidade responsável pela gestão fiduciária, acordos de implementação, etc.  

Este capítulo apresenta as lições aprendidas para a fase de operação, obti-
das a partir da análise dos quatro fundos objeto deste guia (FA, FPN, FIAS, 
FONAFIFO). A fonte de informação nos quadros resumo provém de qua-
tro fichas técnicas, elaboradas em conjunto com cada um dos fundos (GIZ, 
2021a, 2021b, 2021c e 2021d). Se houver uma fonte adicional, esta será 
mencionada diretamente no texto.

5.2 
Cumprimento dos objetivos  
na fase de operação do fundo 

Os objetivos do fundo são a base da sua operação. No capítulo anterior, 
foi mencionada a importância da relação dos fundos com as políticas e a 
legislação nacional e internacional, e que a orientação temática dos objeti-
vos gera a base para ter ou não oportunidades de capitalização (interesse 
dos doadores) e o endereçamento dos demais elementos identificados por 
Flynn (2011). Este subcapítulo apresenta as lições aprendidas relacionadas 
aos “Objetivos do fundo” encontrados na análise da operação dos quatro 
fundos neste guia:  

© FONAFIFO
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5.2.1 Os objetivos definem o tipo de projetos que o fundo pode ge-
renciar durante sua operação. Na fase de criação, são definidos os obje-
tivos do fundo, que tem implicações na gestão do financiamento durante 
a operação. Na fase de operação do fundo, é importante garantir que as 
atividades e projetos desenvolvidos pelo fundo permitam que ele avance 
na realização dos objetivos propostos. A seleção de projetos e editais deve 
estar alinhada com os objetivos do fundo, com sua visão e missão. Dessa 
maneira, garante-se que os projetos financiados contribuam para atingir 
os objetivos e produzir os impactos desejados.

Fundo Descrição resumida

FA

O FA apoiou projetos nas áreas de recuperação florestal, melhoramento dos sistemas 
produtivos, recuperação de áreas desmatadas, manejo florestal. Também atua em outras 
questões, como o fortalecimento do controle, monitoramento e fiscalização ambiental. 
Dessa forma, os projetos financiados auxiliam sob diferentes perspectivas na redução do 
desmatamento e das emissões de gases de efeito estufa, que é o objetivo central do fundo. 

FPN

Seu objetivo se concentra na conservação da biodiversidade e dos serviços 
ecossistêmicos em áreas naturais, em seu amplo sentido de interpretação. Isso permitiu, 
durante a operação, captar fundos de uma ampla variedade de projetos temáticos. Desde 
sua criação, busca apoiar a sustentabilidade financeira do sistema nacional de áreas 
protegidas. O Fundo desenvolveu projetos em REDD+, PSA hídrico, geração de paisagens 
de conservação, restauração ecológica, florestas e mudanças climáticas com comunidades 
afrocolombianas, financiando projetos em áreas-chave para a biodiversidade. 

FIAS

Como o mecanismo financeiro para a gestão ambiental no Equador, permitiu trabalhar 
com uma ampla variedade de assuntos, como o Socio Bosque, Amazônia sem incêndios, 
Espécies invasoras de Galápagos, Programa REM Equador e Fundo de Áreas Protegidas. A 
operação do fundo com essa variedade na temática de projetos levou ao cumprimento dos 
objetivos do fundo. 

FONAFIFO

O FONAFIFO tem um objetivo específico e no seu funcionamento observa-se que o tipo 
de projetos que financia está orientado exclusivamente para o objetivo de manutenção e 
recuperação da cobertura florestal do país. As atividades se concentram em pagamentos 
por conservação, pagamentos por reflorestamento e créditos florestais. Desde um primeiro 
momento, o pagamento por resultados esteve nas linhas de trabalho do fundo, em especial 
com os esquemas de PSA. 

Tabela 23: Informações dos fundos sobre os tipos de projetos (Fonte: autor)

5.2.2 Fundos com múltiplos objetivos organizam a operação com pro-
gramas e projetos específicos para cada tema. Os fundos que possuem 
múltiplos objetivos possuem uma organização que permite que cada objetivo 
ou serviço seja trabalhado individualmente, ou seja, mediante projetos e pro-
gramas específicos. Por sua vez, os fundos com um objetivo específico não pos-
suem essa forma de estruturar a operação do fundo, e o que geram é o apoio a 
diferentes iniciativas em um mesmo tema.  

Fundo Descrição resumida

FPN FIAS

A estrutura do fundo é gerenciada por meio de programas e projetos de 
acordo com o objetivo almejado, o que depende do interesse do doador, 
do desempenho ambiental ou do serviço ecossistêmico que se pretende 
alcançar, entre outros. 

Com o Plano Estratégico, a estrutura programática segue uma estrutura de 
processos. Isso implica uma grande mudança institucional. 

FA FONAFIFO

A estrutura do fundo é voltada para a gestão exclusiva dos recursos REDD+ 
(FA) e a conservação e restauração das florestas (FONAFIFO). Os recursos 
de diferentes doadores são geridos de forma igual. No caso do FA ,existem 
convocatórias públicas e critérios orientadores para temas específicos (ver 
http://www.fundoAmazonía.gov.br/pt/como-apresentar-projetos/criterios- 
orientadores/) 

Tabela 24: Informações dos fundos sobre a operação de programas e projetos (Fonte: autor)

© GIZ / Juan Pratginestós
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5.2.3 Devem ser realizados ajustes na operação do fundo para permitir a 
inclusão de grupos vulneráveis (comunidades indígenas e afroamerica-
nos, organizações de mulheres e pequenos produtores). As comunidades 
possuem vastas extensões de florestas em seus territórios. Nos diferentes 
fundos, foi necessário adequar a operação à geração de procedimentos e dire-
trizes específicas que reconheçam as características desses grupos populacio-
nais. O mesmo ocorre com os processos decisórios ao interior dos fundos, que 
tratam de identificar processos claros para a aprovação do desenvolvimento 
de projetos em suas terras. Da mesma forma, a inclusão de pequenos produto-
res se mostrou necessária, dada a dificuldade que eles têm em cumprir alguns 
requisitos, como os títulos de propriedade das áreas onde são desenvolvidos os 
projetos. Dessa maneira, foram adequados os processos de análise de pedidos 
de financiamento para incluir esses grupos.  

Fundo Descrição resumida

AF

O COFA, em suas diretrizes, estabeleceu critérios norteadores para a inclusão de 
benefícios diretos às comunidades tradicionais, assentamentos e agricultores familiares. 
Nas condições mínimas dos projetos, deve ser apresentado um documento de 
consentimento prévio se estiver trabalhando com comunidades indígenas. Outra estratégia 
tem sido a aglutinação de projetos, permitindo que organizações de grande ou médio porte 
possam prestar a assistência técnica necessária aos beneficiários que ainda não possuam 
a capacidade para implementar um projeto por conta. 

FPN

O projeto REM VA contempla um pilar específico para o desenvolvimento de atividades 
com comunidades indígenas. Igualmente, possui um pilar agroambiental para trabalhar com 
produtores agrícolas (Mancala Consultores, 2020) 

FIAS

No caso do Programa Socio Bosque, estabelece-se uma série de condições particulares 
para que as zonas de propriedade comum, povos e nações indígenas possam participar do 
recebimento do incentivo, que corresponde a um pagamento pela conservação florestal por 
20 anos. 

FONAFIFO

Os Territórios Indígenas são relevantes desde a criação do Programa PSA. No ano de 
2016, ocorreu um ajuste na regulamentação estabelecida para incorporar aspectos chave 
sobre os requisitos que os territórios indígenas devem atender no momento de inscrição 
no Programa PSA. Entre eles, temas relacionados a acordos de assembleia, prestação 
de contas sobre a destinação de recursos e outros gerais sobre planos, elaboração do 
estudo técnico, a possibilidade de desenvolvimento de atividades tradicionais na área sob 
pagamento e limites a serem apresentados, entre outros. 

Tabela 25: Informações dos fundos sobre inclusão dos grupos vulneráveis (Fonte: autor)

5.3 Sustentabilidade financeira para a capitalização do fundo

Para manter os fundos em funcionamento, é importante ter sustentabili-
dade financeira. O elemento de capitalização do fundo na fase de opera-
ção apresenta desafios aos administradores de fundos no que diz respeito 
à gestão fiduciária, inovação na busca de recursos e doadores para capi-
talização do fundo. Este subcapítulo apresenta as lições aprendidas sobre 
elementos de “capitalização” encontrados na análise da operação dos 
quatro fundos neste guia.  

© GIZ / Ubirajara Machado
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Tabela 26: Informações dos fundos sobre a forma de pagamento e desempenho (Fonte: autor) 

Fundo Descrição resumida

FA

O FA, por ser um fundo de desempenho ambiental puro, recebe seus 
recursos retroativamente com base no desempenho comparativo de 
conservação da cobertura florestal na Amazônia. Os valores do desempenho 
da redução de emissões evitadas em toneladas de carbono resultam na 
diferença entre a taxa média histórica de desmatamento - que considera 
períodos de dez anos, sendo que estes decênios são atualizados a cada 
cinco anos - e a área desmatada efetivamente medida no ano em questão. 

FPN FIAS

O FPN é um fundo misto com pagamentos antecipados na maioria de 
seus projetos e programas. O Programa Visão Amazônia – REM (FPN) 
e o Programa REM (FIAS) têm pagamentos retroativos com base no 
desempenho comparativo da conservação da cobertura florestal (na 
Amazônia, no caso colombiano) nos 10 anos anteriores. 

FONAFIFO

O FONAFIFO é um fundo de atuação ambiental que promove a conservação 
e restauração da cobertura florestal em imóveis privados. O governo, por 
meio do fundo, realiza pagamentos anuais, girando o primeiro desembolso 
com a assinatura do respectivo contrato. Os pagamentos seguintes são 
emitidos antes da verificação do cumprimento dos aspectos técnicos e 
administrativos. 

5.3.1 Pagamento retroativo x pagamento antecipado de recursos. Os fun-
dos de desempenho ambiental, por sua abordagem, costumam ser retroativos, 
ou seja, são pagos por um serviço já prestado. Em alguns casos, para reduzir os 
custos de transação, foi proposto o valor do pagamento antecipado, ou seja, o 
pagamento de várias parcelas, abrangendo vários períodos, para cobrir os pa-
gamentos das ações realizadas nos imóveis para atingir os níveis desejados de 
desempenho ambiental. Este valor implica também a definição da periodicidade 
dos pagamentos, de forma que um pagamento anual é uma das formas mais 
comuns. Pagamentos trimestrais ou mensais tenderiam a gerar a proposta de pa-
gamentos antecipados, para evitar os custos associados ao repasse de recursos. 

5.3.2 A diversificação das fontes de receitas aumenta a sustentabi-
lidade financeira do fundo. A diversificação de doadores/fontes de ren-
da é considerada pelos quatro fundos como uma boa prática para poder 
ampliar o portfólio de projetos, ampliar a área geográfica de implantação 
e reduzir o risco de esgotamento de recursos. Para promover a sustenta-
bilidade financeira, o fundo deve se concentrar na captação de recursos 
nacionais e internacionais. Para esse fim, há uma variedade de estratégias, 
conforme observa-se na tabela abaixo.

Fundo Descrição resumida

FA

O Fundo Amazônia tem duas entidades públicas internacionais como doadoras: Governo 
da Noruega (>94%) e Governo da Alemanha, por meio da KfW (5%), e um doador nacional: 
Petrobras (<1%)10. Não foram encontradas outras fontes além das mencionadas acima. O 
último pagamento foi realizado em 2018. Desde então, o governo brasileiro aguarda para 
definir uma nova estrutura de tomada de decisões para o fundo.

FPN

É financiado por diversas fontes: cooperação internacional (81%) e recursos nacionais 
(19%)11. No caso do projeto REM-VA, 100% dos recursos são provenientes dos governos do 
Reino Unido (43%), Alemanha (14%) e Noruega (43%)12.

FIAS

O FIAS administra um portfólio de programas e projetos com financiamento de diversas 
naturezas: recursos nacionais (9%), governo da Alemanha (59%), Noruega (5%), outros 
(17,4%), França e Itália (0,6%), e ONGs (9%). O programa REM é financiado pela Alemanha 
(27%) e pela Noruega (73%). 

FONAFIFO

O FONAFIFO obteve seus primeiros recursos de fontes estatais de várias naturezas: recebe 
3,5% do financiamento pelo imposto sobre combustíveis e 25% da taxa hídrica. O fundo 
diversificou sua carteira de capitalização: recursos do Fundo Cooperativo de Carbono 
em Florestas, fundo GEF, convênios, acordos, contratos de compra e venda de serviços 
ambientais com empresas privadas e públicas, desenvolvendo mecanismo de captação de 
recursos, como colocação cartões de débito, entre outros. 

10  Corresponde aos valores desembolsados e recebidos para a redução das emissões verificadas, de acordo com 

os relatórios do FA aos contribuintes com corte em 2021. 

11  Relatório de gestão de 2020.

12  Corresponde ao valor da participação nos pagamentos realizados pelas reduções das emissões entre 2013-

2019, em um valor total de 87,3 milhões de dólares.

Tabela 27: Informações dos fundos sobre a diversificação das fontes de pagamento por 
desempenho (Fonte: autor) 
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5.3.3 O financiamento climático é uma importante fonte de re-
cursos em nível internacional para fundos ambientais: As questões 
de carbono e, principalmente, de pagamentos por resultados de REDD+ 
tornaram-se em uma fonte de recursos para os diferentes fundos. Os 
quatro fundos aproveitaram a oportunidade das novas regras e o novo 
financiamento climático para fortalecer suas finanças e incluir esses recur-
sos como novas fontes de capitalização. No futuro, os fundos terão que se 
adaptar às novas negociações que são realizadas em relação às atividades 
de mitigação e adaptação em nível internacional. 

Fundo Descrição resumida

FA

A principal fonte de financiamento do FA corresponde a pagamentos retroativos por 
reduções de desmatamento no âmbito do REDD+, que toma como base as reduções das 
emissões em anos anteriores. 

FPN

Incluiu em se portfólio de projetos gerenciados o projeto REM VA no ano de 2016. 

FIAS

O estado equatoriano desenvolveu o Plano de Ação REDD+ entre 2012 e 2016. 

FONAFIFO

No ano de 2012, assina o primeiro projeto de venda de Certificados de Redução de 
Emissões de CO2 no mercado regulado com o Banco Mundial. O FONAFIFO coordena 
a estratégia REDD+ há mais de 10 anos. No ano de 2020, assinou um novo contrato com 
o Fundo de Carbono do Banco Mundial e mais um no ano de 2021 com o Fundo Verde 
do Clima, de pagamentos por resultados. (Ver https://www.fonafifo.go.cr/es/servicios/
programa-de-reduccion-de-emisiones/ ) 

Tabela 28: Informações dos fundos sobre a fonte de renda por desempenho de mitigação das 
mudanças climáticas (Fonte: autor)

5.3.4 Criação ou ajuste de políticas para a geração de recursos para o 
financiamento de projetos: O Fundo FONAFIFO é financiado, desde a 
sua criação, com impostos ou contribuições. Porém, em muitos países essa 
forma de capitalização de fundos ainda não é vista. Os fundos podem solici-
tar a criação de novas políticas ou o ajuste de políticas existentes para gerar 
novos impostos ou contribuições, como o imposto sobre emissões de car-
bono ou sobre taxas sobre a captação de água para proteção de microba-
cias. Esses desenvolvimentos regulatórios demandam uma série de estudos 
que demonstrem a importância dessas normas, o seu impacto fiscal sobre 
os agentes sujeitos ao pagamento, bem como os recursos que se espera 
que sejam captados e o impacto esperado sobre o recurso natural. 

Fundo Descrição resumida

FA

Só possui como fontes de financiamento os recursos de pagamentos pelo desmatamento 
evitado. Não contempla fontes adicionais. 

FPN

Além dos recursos gerados para pagamentos por redução das emissões (REM 
VA), foi criado em 2016 um imposto sobre as emissões de carbono provenientes de 
combustíveis. Dessa arrecadação, 10% serão destinados ao financiamento de esquemas 
de pagamento por serviços ambientais relacionados à conservação florestal, restauração 
e reflorestamento de áreas degradadas. Assim, há uma nova fonte de financiamento. No 
caso dos esquemas de PSA hídrico, os recursos aplicados pelo FPN são provenientes 
dos recursos que a Nação envia aos governos departamentais por meio do Sistema Geral 
de Participação e da disposição para alocação destes recursos para os esquemas de 
pagamento. 

FONAFIFO

Desde o seu início, o financiamento do programa é feito com recursos nacionais, 
principalmente 3,5% da arrecadação do imposto dos combustíveis e 25% da arrecadação 
da taxa hídrica. 

Tabela 29: Informações dos fundos sobre fontes de recursos com impostos nacionais (Fonte: autor)
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5.3.5 Gerenciar recursos complementares para assistência técnica.  
A gerência de fundos para processos complementares como assistência 
técnica, avaliações, e a criação de um clima favorável para salvaguardas, 
gênero, interculturalidade, etc., permitem melhorar a qualidade e reduzir 
os custos operacionais do fundo. Existem ONGs e entidades de coope-
ração internacional interessadas em prestar assistência técnica para for-
talecer as capacidades e eficiência/eficácia dos fundos de desempenho 
ambiental (GEF, GIZ, TNC, CI, etc). 

Fundo Descrição resumida

FA

O BNDES recebe assistência técnica da GIZ para a gestão do fundo no âmbito do qual 
foram realizados esforços de monitoramento e avaliação, e foram abordados temas como 
gênero, garantias de proteção, entre outros. 

FONAFIFO

O BNDES recebe assistência técnica da GIZ para a gestão do fundo no âmbito do qual 
foram realizados esforços de monitoramento e avaliação, e foram abordados temas como 
gênero, garantias de proteção, entre outros. 

Tabela 30: Informações dos fundos sobre recursos complementares para cobrir as despesas do 
fundo (assistência técnica) (Fonte: autor)
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5.4 Processos de governança na operação do Fundo

Um fundo de desempenho ambiental opera um quadro institucional com 
diversos atores públicos, privados e de cooperação internacional, para o 
qual conta com espaços de governança que permitem a participação destes 
atores nos espaços de tomada de decisão técnica e no acompanhamento e 
definição estratégica. Este subcapítulo apresenta as lições aprendidas sobre 
elementos de “governança” encontrados na análise da operação dos quatro 
fundos neste guia.  

5.4.1 Mesmo com espaços de governança, o fundo pode sofrer com 
decisões políticas unilaterais. A participação de diversos atores, entre 
públicos e privados, nos espaços de governança e tomada de decisão gera 
maior senso de relevância e o alinhamento dos objetivos com as políticas 
estatais pode reduzir os riscos da operação do fundo diante das decisões 
políticas. Ainda assim, podem, após anos de operação, ser impactados por 
decisões políticas adversas que afetem a operação do fundo, como foi o 
caso dos fundos FAN e FA. O sentimento de pertencimento, o interesse 
dos beneficiários e doadores e o apoio dos atores nos espaços de governan-
ça são considerados elementos-chave que permitem reduzir esse risco.

Fundo Descrição resumida

FA

O Decreto no 9.759, de 11 de abril de 2019, extinguiu o Comitê COFA e CTFA. Como 
resultado deste processo não foram recebidos novos desembolsos dos doadores desde 
2018, à espera da definição de novos órgãos decisórios e acompanhamento técnico. 

FPN

Não apresentou alterações em sua estrutura organizacional ou operacional que 
tenham impacto em seu funcionamento. Foram apresentadas mudanças em termos 
de acompanhamento e monitoramento, para a medição de impactos, bem como 
na gestão de questões particulares, como propriedade intelectual. O espaço de 
governança e interesse dos beneficiários é importante para a estabilidade do fundo. 
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FIAS

Com o Decreto Executivo no 998, de 10 de abril de 2016, foi decidido extinguir o FAN que havia 
sido criado em 18 de janeiro de 1996. Levou até 2018 para que o FIAS fosse criado, com base 
no FAN, entidade que herda os projetos de áreas protegidas, controle de Espécies Invasoras 
em Galápagos, Programa Socio Bosque, e assume novos compromissos, como o fundo REM. 
O interesse no fundo, tanto dos doadores como dos beneficiários, desempenhou um papel 
importante na criação do FIAS com base no FAN. 

FONAFIFO

O FONAFIFO não sofreu alterações por influência política. Ele é mantido sob o Ministério 
do Meio Ambiente e Energia, e não sofreu alterações estruturais desde a sua criação. O 
interesse dos proprietários é um fator chave na estabilidade do fundo. 

Tabela 31: Informações dos fundos sobre a influência no fundo (Fonte: autor)

5.4.2 Aumenta a transparência dos órgãos de decisão se eles se re-
unirem com frequência e as atas forem publicadas. Os órgãos sociais 
responsáveis pela tomada de decisões devem realizar reuniões periódicas e 
manter atas das suas reuniões para promover a transparência na tomada de 
decisões a respeito da gestão do fundo. Em alguns dos fundos analisados, as 
atas das reuniões são disponibilizadas para consulta pública, gerando maior 
transparência em relação aos processos de tomada de decisão..

Fundo Descrição resumida

FA

O COFA reunia-se duas vezes por ano de forma ordinária, podendo realizar reuniões 
extraordinárias. Os primeiros anos até se reuniam três a quatro vezes ao ano. As atas de 
suas reuniões estão disponíveis no website. 

FPN

A assembleia dos fundadores reúne-se uma vez por ano, durante os primeiros quatro 
meses do ano. O Conselho de Administração reúne-se trimestralmente. O Comitê Diretor 
reúne-se mensalmente. As atas não estão disponíveis no website. 

FONAFIFO

O Conselho de Administração do FONAFIFO reúne-se pelo menos 10 vezes por ano e aí 
são tomadas decisões sobre a gestão de recursos e projetos. As atas do conselho estão 
disponíveis no website. 

Tabela 32: Informações dos fundos sobre transparência dos comitês (Fonte: autor)

© GIZ / Ester Gomila
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5.4.3 Organogramas para a definição de responsabilidades. A gera-
ção de descrições claras de cada um dos cargos dentro da organização é 
essencial para a definição das responsabilidades da gestão e a ciência de a 
quem se reportar. Essas funções podem ser representadas por organogra-
mas que orientem na identificação das linhas de supervisão e gestão em 
diferentes níveis do fundo, assim como os diferentes aspectos que cada 
um administra. Nos quatro casos analisados, todos apresentavam orga-
nogramas mostrando essas funções e linhas de reporte. 

A seguir, é mostrado um exemplo do organograma do FONAFIFO.  

Nível político

Nível consultor

Nível operacional 
Direção-Política

Direção de Fomento 
Florestal

Direção de 
Desenvolvimento e 

Marketing de SA

Departamento 
de Controle e 

Monitoramento

Nível operacional 
Departamento - 

Unidade

Departamento de 
Gestão de Crédito

Departamento 
de Elaboração de 

Propostas

Departamento de 
Gestão de SA

Departamento de 
Desenvolvimento 

Florestal

Depertamento de 
Marketing

Unidade organizacional

Linha de autoridade formal

Linha de assessoria interna

Linha de desconcentração máxima

Linha de regionalização

Linha de coordenação

Figura 7: Organograma do FONAFIFO (Fonte: FONAFIFO) 

MINAE

Conselho de Administração

Direção Geral

Direção Jurídica Direção Administrativa 
Financeira

Secretaria de Atas

Unidade de Informática

Departamento de 
Formalização de 

Contratos

Departamento 
Financeiro-

Contabilidade

Departamento 
Administrativo

Departamento 
Jurídico Unidade de Tesouraria

Escritórios regionais

Unidade de 
Contabilidade e 

Orçamento

Unidade de Prov.  
e Serv. Ger.

Unidade de Recursos 
Humanos

Unidade de Saúde 
Ocupacional

Unidade de arquivo

Direção de Serviços 
Ambientais (SA)

Controladoria de Serviços

Unidade de Planejamento e 
Controle de Gestão
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5.4.4 Deve haver perfis de liderança e amplo conhecimento das pes-
soas que participam dos espaços de governança. As pessoas do órgão 
de governança e tomada de decisão trabalham em um quadro interinstitu-
cional com ampla participação de outros atores, aliada à tomada de decisão 
em relação à gestão dos recursos. Pelo exposto acima, é fundamental que as 
pessoas que participam desses órgãos de decisão estejam capacitadas para 
exercer a função. Devem ter excelente relacionamento interpessoal com 
pessoal de liderança, ampla experiência na gestão de projetos/programas de 
alta complexidade e gestão orientada para resultados. 

O cargo de diretor ou coordenador geral é muito importante. Serve de ponte 
entre os órgãos de decisão e os órgãos técnicos do fundo. É também um 
ponto focal de contato com os contribuintes ou financiadores. Da mesma 
forma, possui um papel chave na criação de estratégias de gestão de longo 
prazo na busca de recursos e na negociação dos diferentes contratos, convê-
nios e doações que o fundo recebe. 

 Os membros dos órgãos decisórios devem ser pessoas comprometidas (em 
alguns casos não são remuneradas), com disponibilidade de tempo, disposi-
ção para criar políticas internas e capacidade de gerar relacionamento com os 
demais membros de forma a fomentar o fundo. . 

Fundo Descrição resumida

FA

Nesse link, é possível ver a composição da COFA 

http://www.fundoAmazonía.gov.br/pt/fundo-Amazonía/governanca/COFA/index.html 

FPN

Nesse link, é possível observar a composição atual do Conselho de Administração 

https://www.patrimonionatural.org.co/nosotros/junta-directiva/ 

Tabela 33: Informações dos fundos sobre perfis de líderes (Fonte: autor)

FIAS

Nesse link, é possível ver a lista de pessoas que compõem a Diretoria 

http://www.fias.org.ec/contenido/item/fias-organizacion 

FONAFIFO

Nesse link, é possível ver a composição do Conselho de Administração 

https://www.fonafifo.go.cr/es/conozcanos/junta-directiva-eo/ 

5.4.5 Aplicação de salvaguardas: A aplicação de regras de transparência 
ou salvaguardas permite ter maior clareza sobre os impactos nos diversos 
aspectos socioeconômicos e ambientais, bem como na execução de recur-
sos pelos fundos. Existem diferentes tipos de regras de transparência que 
devem ser cumpridas pelos fundos, como parte das boas práticas adotadas 
em nível internacional (por exemplo, da CFA) ou como parte dos requisitos 
internos dos países. Deve-se lembrar que todos os fundos analisados rece-
bem recursos públicos. Portanto, devem cumprir as normas aplicáveis à ges-
tão desses recursos. Como os fundos podem ter a necessidade de cumprir 
as normas de transparência nacionais e internacionais, deve ser gerado um 
processo de harmonização entre tais regras. 

Em todo caso, é importante ter em conta que, a depender do serviço 
ecossistêmico, podem existir regras de cumprimento específicas (como 
é o caso das garantias socioambientais) para os projetos relacionados 
com o REDD+. 

Os projetos executados pelos fundos devem ter tempo suficiente para o 
projeto e implementação dessas salvaguardas. Na medida do possível, de-
vem ser incorporadas desde o momento da formulação dos projetos para 
poder validá-las com o fundo.



GUIA DE BOAS PRÁTICAS E LIÇÕES APRENDIDAS NA CRIAÇÃO, NA OPERAÇÃO  
E NO ACOMPANHAMENTO DE FUNDOS FINANCEIROS PARA O DESEMPENHO AMBIENTAL 

84 85

CAPÍTULO 5: LIÇÕES APRENDIDAS PARA A FASE DE OPERAÇÃO  
DE FUNDOS DE DESEMPENHO AMBIENTAL

Tabela 34: Informações dos fundos sobre a aplicação das salvaguardas (Fonte: autor)

Fundo Descrição resumida

FA

Inicialmente não havia salvaguardas, mas contava com um conjunto de normas legais e 
salvaguardas de gestão financeira aplicadas pelo BNDES, que eram amplas, mas que 
não possuíam um documento organizado no estilo das salvaguardas do REDD+. Porém, 
foram tratados após a sua criação. Em 2012, foram estabelecidas as salvaguardas 
socioambientais. Em 2015 foram estabelecidas salvaguardas nos seguintes temas: a) 
Cumprimento legal; b) reconhecimento e garantia de direitos; c) distribuição de benefícios; 
d) sustentabilidade econômica e redução da pobreza; conservação e recuperação 
ambiental; e) participação; f) monitoramento e transparência; g) governança. 

FPN

Padrões de Gestão de Fundos Fiduciários do CFA. O projeto Visão Amazônia emprega 
um sistema de Gestão Integral de Riscos Socioambientais, onde são identificados riscos 
e atividades de mitigação. As áreas em que são identificados riscos dos componentes do 
programa VA são: conhecimento tradicional, direitos territoriais, distribuição de benefícios, 
transparência e acesso à informação, participação, consentimento livre prévio e informado, 
ordenamento territorial e ambiental, governança florestal, fortalecimento de capacidades, 
biodiversidade e serviços ecossistêmicos, planejamento setorial, deslocamento de 
emissões e prestação de contas. 

FIAS

O FIAS conta a com um Código de Ética no qual são detalhados os princípios de atuação da 
instituição e aplicados padrões de CFA. Para o Programa REM, há um sistema de risco e sete 
salvaguardas nacionais: a) A complementaridade dos programas florestais nacionais com 
os acordos internacionais; b) transparência e eficácia das estruturas de governança florestal 
nacional; c) respeito aos conhecimentos e direitos dos povos indígenas e membros das 
comunidades locais; d) participação plena e efetiva das partes interessadas, principalmente 
de povos indígenas e comunidades locais; e) compatibilidade das medidas de conservação 
das florestas naturais e da diversidade biológica; f) adoção de medidas para lidar com riscos 
de reversão; g) adoção de medidas para reduzir o deslocamento de emissões. 

FONAFIFO

Cumprimento da norma estabelecida para a administração de fundos públicos, bem como a 
legislação nacional pertinente à utilização de recursos públicos. Para o projeto REDD+, são 
aplicadas as mesmas salvaguardas mencionadas no REM Equador. 

5.5 Boa gestão fiduciária

Fundo Descrição resumida

FA

O Fundo Amazônia mobiliza recursos, principalmente dos governos alemão e norueguês, 
para organizações que apoiam a conservação florestal como estratégia para reduzir as 
emissões de carbono. Celebra contratos com organizações implementadoras 

FPN

O Fundo do Patrimônio Natural começou como um fundo destinado a mobilizar fundos para 
a conservação das áreas naturais da Colômbia e, com o tempo, incluiu em seu portfólio 
a implementação de projetos com amplo espectro ambiental, como gestão de bacias 
hidrográficas, gestão ambiental, entre outros. O FPN gerencia o programa REM, fundo que 
mobiliza recursos dos governos da Noruega e da Alemanha para o desempenho ambiental 
em matérias de redução das emissões de carbono para VA. 

O papel dos fundos de desempenho ambiental é a mobilização e adminis-
tração dos fundos, desde o doador interessado no desempenho ambien-
tal até os prestadores do serviço. Por isso, é necessária uma boa gestão 
financeira, com procedimentos contábeis e administrativos que permitam 
rastreabilidade e transparência na gestão dos fundos. Este subcapítulo 
apresenta as lições aprendidas sobre elementos de “gestão fiduciária” 
encontrados na análise da operação dos quatro fundos neste guia.  

5.5.1 Os fundos podem ter um amplo espectro de funções e temáti-
cas. O principal papel de um fundo de desempenho ambiental é mobilizar 
recursos, facilitando a transferência de recursos de um ator interessado 
em um serviço ecossistêmico ou boa prática ambiental para um provedor 
que oferte o serviço. Alguns fundos, como FPN e FIAS, ampliaram esse 
papel, incluindo a implementação de projetos ambientais em um sentido 
mais amplo, aproveitando a capacidade administrativa e financeira e a 
qualidade técnica para implementar projetos de pequeno e médio porte. 
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Fundo Descrição resumida

FA

Segundo o estabelecido no art. 1 do decreto de criação de 2008, o FA usa apenas 3% 
do valor doado para cobrir despesas operacionais e outros custos. Em geral, os custos 
operacionais desses fundos estão entre 10% e 15% ou até mesmo mais. O BNDES contribui 
com recursos próprios para cobrir as despesas de recursos humanos, escritórios e 
materiais. 

FPN

Aproximadamente 2,7 bilhões de pesos anualmente. 

FIAS

O FIAS reporta o uso de 2% do valor total administrado para despesas administrativas, 
que inclui capital humano, despesas operacionais, investimentos, acompanhamento e 
desenvolvimento de programas e projetos. Esse valor não inclui os custos relacionados 
à operação técnica do fundo, que são cobrados de cada um dos programas e projetos 
separadamente. 

FIAS

O FIAS começou como Fundo FAN (Fundo Nacional do Meio Ambiente) com a mobilização 
de recursos de conversão de dívida para a gestão de áreas protegidas como principal área 
de intervenção, contudo, assumindo também o papel de implementador de projetos para 
ONGs nacionais e internacionais (CI, TNC, Ecofundo, etc.). O Fundo FIAS combina esse 
papel de mobilizador, administrador e implementador de projetos devido à sua boa estrutura 
e qualidade técnica. O FIAS gerencia o programa REM, fundo que mobiliza recursos para o 
desempenho ambiental em termos de redução de emissões de carbono dos governos da 
Noruega e da Alemanha e implementa diretamente parte do fundo. 

FONAFIFO

O FONAFIFO mobiliza fundos de doadores (públicos, privados, ONGs, cooperação 
internacional, etc.) para medidas de conservação e restauração florestal em propriedades 
privadas. Presta assistência técnica e implementa projetos destinados a esse fim. 
Porém, não assumiu o papel de implementador em fazendas. Essa tarefa recai sobre os 
proprietários que recebem os fundos e implementam as medidas no terreno com o apoio da 
figura do Regente Florestal. 

Tabela 35: Informações dos fundos sobre seu papel (Fonte: autor)

5.5.2 Os cálculos do custo de operação dos fundos devem incluir 
as despesas de operação técnica. Não é possível comparar os custos 
operacionais dos quatro fundos, pois são calculados somando as rubricas 
de custo de operação de acordo com a estrutura de cada um. A literatura 
relata um custo operacional médio em torno de 20% no caso dos fundos 
ambientais, incluindo custos de pessoal administrativo e técnico, custos 
com viagens, auditorias, avaliações e despesas de escritório, entre outros. 

5.5.3 A definição de recursos humanos necessários para a gestão do 
fundo depende dos processos que devem ser abordados na operação 
do fundo. A quantidade de pessoal necessária para gerir o fundo depende 
dos processos assumidos pelo fundo e do nível de delegação/subcontra-
tação a terceiros. A equipe do FONAFIFO chega às fazendas, enquanto o 
pessoal da FA visita as organizações beneficiárias do fundo e não chega a 
visitar cada fazenda onde o programa é implementado. Dentro do número 
de pessoal mencionado pelo FIAS, considera-se apenas o pessoal respon-
sável pela administração do fundo, sem incluir o pessoal técnico responsá-
vel pela implementação dos programas. .

Tabela 36: Informações dos fundos sobre os custos de operação (Fonte: autor)

Fundo Descrição resumida

FA

No início do fundo em 2009 havia oito funcionários; em 2010, eram 27 (Gómez García et al., 
2019). 

FPN

A estrutura do fundo é variável, dependendo das suas necessidades. Há uma estrutura 
fixa que responde aos principais processos tratados pelo fundo (aproximadamente 35 
pessoas). Com a entrada e saída de projetos, a estrutura fixa chegou a se expandir para 
até 120 pessoas, podendo posteriormente contratar até 60, a depender da quantidade de 
exigências dos processos ativos. 

FIAS

30 funcionários no FIAS. 

FONAFIFO

O FONAFIFO conta com 105 funcionários altamente qualificados, responsáveis pela 
execução dos dois programas substantivos da instituição: o Programa de Pagamento 
por Serviços Ambientais e o Programa de Crédito Florestal. Além de ser o ponto focal da 
Estratégia REDD+. 

Tabela 37: Informações dos fundos sobre recursos humanos (Fonte: autor)

FONAFIFO

O FONAFIFO opera com 21% da receita que recebe, que cobre o salário do seu pessoal 
(técnico e administrativo), aluguel de imóveis e despesas gerais de operação (diárias de 
pessoal técnico, entre outras). 
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5.5.4 A implementação de medidas em nível de fazenda requer 
processos administrativos com alto nível de detalhe acompanhados 
de capacitação e assistência técnica.  Ter políticas e processos internos 
voltados para a aplicação robusta e solvente de recursos dificulta que pro-
prietários de pequenas propriedades ou organizações tenham acesso aos 
fundos, devido à sua fraca capacidade de gestão financeira e contábil. A 
importância de incluir esses beneficiários levou os fundos a buscar estraté-
gias alternativas para que possam alcançá-los, como flexibilizar requisitos, 
trabalhar com organizações intermediárias, criar processos de capacitação 
ou ter processos de acompanhamento.

Fundo Descrição resumida

FA

O BNDES, como banco com bastante experiência na gestão de crédito (conservador 
e avesso ao risco), tinha políticas e processos internos voltados à aplicação robusta e 
solvente de recursos. Isso dificultou a aplicação para organizações com capacidade 
de gestão financeira e contábil, como os governos locais e entidades da sociedade civil 
que atuam na Amazônia. Isso levou a um lento desenvolvimento do portfólio de projetos 
e pagamentos nos primeiros anos de execução do fundo. Como estratégia alternativa, 
buscaram-se modelos com maior capilaridade e, em 2011, iniciou-se o financiamento de 
projetos aglutinadores, repassando recursos para instituições aliadas, para que apoiassem 
pequenas organizações de cooperativas e associações. Além disso, até 2012, a COFA 
estabeleceu um limite de 20 milhões de reais para qualquer projeto a ser apoiado pelo FA, o 
que impediu o recebimento de projetos estruturantes, resultando em desenvolvimento lento 
da carteira. 

FPN

Os procedimentos muito rigorosos em termos de aquisições são incompatíveis com 
algumas realidades dos territórios, por não haver organizações com as capacidades 
administrativas que são necessárias em parte dos procedimentos que os doadores 
exigem que sejam cumpridos. Ademais, a transferência de recursos para as comunidades 
indígenas tem um componente de risco na justificativa das despesas. Nesses casos, são 
implementadas medidas adicionais de acompanhamento e controle nos processos de 
transferência, revisão e continuidade desses acordos. Ainda, o trabalho nas capacidades 
das organizações locais ajuda a manter uma rede de aliados no território que permite ao 
FPN criar processos sustentáveis de investimento com esses parceiros. 

FONAFIFO

 Desde a sua criação, ele se concentrou em esquemas de PSA para pequenos e médios 
produtores. Possui manuais de procedimentos para a operação do programa PSA. (Ver 
https://www.fonafifo.go.cr/es/documentos/manuales-del-ppsa/) 

Tabela 38: Informações dos fundos sobre a complexidade administrativa para recebimento de recursos 
do fundo (Fonte: autor) 

5.6 Arranjos de implementação

Os fundos de desempenho ambiental podem ter diversos arranjos de 
implementação, desde doações para atender aos custos de oportunidade 
de uso da terra, até incentivos orientados à informação e assistência técni-
ca, empréstimos do doador interessado no desempenho ambiental, entre 
outros. Os arranjos de implementação são idealmente definidos na fase de 
criação. No entanto, frequentemente são desenvolvidos em detalhes du-
rante a operação do fundo. Este subcapítulo apresenta as lições aprendidas 
sobre elementos de “Arranjos de implementação” encontrados na análise 
da operação dos quatro fundos neste guia.  

5.6.1 A implementação de medidas em campo é realizada por meio 
de arranjos de implementação com outros atores. A implementação 
de projetos no campo pode ser feita por meio de diferentes modalidades 
(contrato com beneficiários diretos e regentes, convocatória para organi-
zações, incluindo organizações aglutinadoras, contratação de empresas 
de consultoria, etc). Em todo caso, o fundo deve ter uma estrutura legal 
pronta que permita que os arranjos de implementação sejam feitos me-
diante diferentes tipos de contratos, com diferentes tipos de organiza-
ções, como pessoas físicas (beneficiárias), pessoas jurídicas, ONGs, orga-
nizações comunitárias, entre outros. É possível pensar também em incluir 
parcerias público-privadas na implementação de projetos no campo para 
atender os objetivos do fundo. Em alguns casos, deve ser considerada 
a possibilidade de acesso direto aos recursos por entidades do Estado, 
como é o caso dos recursos de adaptação climática. 

Fundo Descrição resumida

FA

Podem apresentar propostas ao FA instituições públicas ou privadas, 
empresas ou ONGs que possuam personalidade jurídica, interesse em 
executar um projeto e que ao final assinem um contrato de colaboração 
não reembolsável com o BNDES. Desde 2012, são financiados projetos 
aglutinadores, ou seja, são repassados os recursos a entidades aliadas para 
que apoiem projetos de cooperativas, associações e pequenos produtores. 
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FPN FIAS

No caso do fundo REM, podem haver acordos com diferentes tipos de 
executores e co-executores (entidades públicas, privadas, privadas sem fins 
lucrativos, ONGs, organizações de base, organizações indígenas, autoridades 
tradicionais e suas associações, entidades mistas) 

FONAFIFO

Podem ter acesso ao esquema PSA, administrador do fundo, os proprietários 
de imóveis que possuam plano cadastral e escritura de propriedade. Os 
proprietários são os implementadores das medidas em suas propriedades, 
com o apoio técnico da figura do Regente Florestal 

Tabela 39: Informações dos fundos sobre os arranjos de implementação (Fonte: autor)

5.6.2 Os critérios para seleção de implementadores/beneficiários 
incluem aspectos administrativos/financeiros e técnicos. Em algumas 
ocasiões, o próprio fundo pode ser o implementador das ações realizadas 
pelos beneficiários em campo. Em outras, é possível fazer convocatórias 
ou convênios com entidades locais para que, por meio deles, seja realiza-
da a implantação de projetos em campo. Em qualquer uma dessas duas 
possibilidades, é necessário ter critérios de acesso claros, tanto para os 
beneficiários quanto para as entidades que atuam como executoras dos 
projetos. Os critérios devem ser públicos e amplamente divulgados e, na 
medida do possível, deve ser gerado um processo de convocatórias, onde 
se possa avaliar diferentes beneficiários ou parceiros de implementação.  

Fundo Descrição resumida

FA

As diretrizes e critérios de seleção de projetos foram desenvolvidos no primeiro ano do 
Fundo e aprovados pelo Comitê COFA em 2008 sob o nome: “Tabela de Diretrizes e 
Critérios”. Ela inclui critérios, que tem sido variados ao longo do tempo, relacionados a 
questões de desmatamento, coerência com as políticas de REDD+. Desde então, são 
aprovados e adaptados semestralmente.. A última vez em que foram formulados foi em 
2017 e 2018. O fundo também busca envolver uma diversidade de atores e governança 
compartilhada, por isso um dos critérios de seleção é a articulação entre diferentes atores, 
públicos e privados, do terceiro setor ou comunidades com uma estrutura de governança 
compartilhada. Outro critério de seleção é a geração de benefícios diretos e o envolvimento 
de comunidades tradicionais, assentamentos e agricultores familiares. A relevância também 
é um critério de seleção e é medida pelo seu potencial de replicabilidade e impacto (por 
exemplo, R$/hectare de floresta protegida ou manejada de forma sustentável). 

Tabela 40: Informações dos fundos sobre os critérios para definição dos arranjos de 
implementação (Fonte: autor)

FPN

Seleciona principalmente os operadores que devem estar em conformidade com: 
autorização legal (verificação do cumprimento de todos os requisitos legais para fazer um 
acordo entre instituições), capacidade administrativa (demonstrada pelos processos das 
instituições, recursos humanos disponíveis e referências de administração de recursos 
similares aos que estão sendo aplicados. Busca-se nos operadores a rentabilidade da 
administração, experiência acreditada e idoneidade técnica da administração. Para REM 
VA, é feita uma avaliação da capacidade legal, financeira e das aquisições. São solicitadas 
declarações de conflito de interesses, de não recebimento ou aceitação de suborno, não 
inclusão em listas de empresas com sanções. 

FONAFIFO

Os critérios de seleção dos beneficiários são estabelecidos por norma legal, assim como 
nas resoluções ministeriais emitidas para operação do programa PSA. São considerados 
para a destinação dos recursos do Programa de Pagamento por Serviços Ambientais os 
critérios de prioridade visando favorecer a participação dos proprietários de fazendas 
localizadas em localidades com baixo índice de desenvolvimento social; pequenas 
fazendas; busca-se a visibilidade das mulheres proprietárias de fazendas e promove-se sua 
participação no programa; os territórios indígenas são atores importantes e prioritários. 

5.6.3 Os fundos que administram grandes volumes de recursos cos-
tumam trabalhar com organizações aglutinadoras ou organizações 
implementadoras. Os fundos com alto volume de recursos possuem 
organizações de implementação ou organizações aglutinadoras que são 
responsáveis pela implementação de ações no nível das fazendas. 

Fundo Descrição resumida

FA

O FA apoia as organizações aglutinadoras que repassam recursos a outras organizações. 
Não obstante o anterior, são responsáveis perante o BNDES pela correta aplicação dos 
recursos disponibilizados. 

FONAFIFO

No caso do Programa de Pagamento por Serviços Ambientais, o agente implementador é 
o proprietário da propriedade, sendo assessorado pelo regente florestal. Ele pode ser um 
profissional liberal ou fazer parte de uma ONG que presta o serviço aos seus clientes. 

Tabela 41: Informações dos fundos sobre organizações aglutinadoras/ agências implementadoras 
(Fonte: autor)
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5.6.4 Os arranjos de implementação com terceiros contam com 
suporte administrativo/financeiro e técnico. Os atores que firmam 
acordos de implementação com o fundo devem ter um acompanhamen-
to administrativo/financeiro e técnico, principalmente quando se trata de 
pequenos e médios proprietários. Esse acompanhamento pode ser ofe-
recido por funcionários do próprio fundo, regentes ou assistentes técnicos 
das organizações aliadas. O acompanhamento deve ser pago e incluído nos 
custos do fundo, porém em parte também assumido pelo fundo e sua equi-
pe. Além disso, esse acompanhamento pode subsidiar o trabalho de acom-
panhamento e monitoramento das atividades acordadas com o fundo.

Fundo Descrição resumida

FA

A equipe do BNDES acompanha os implementadores de projetos por meio de visitas de 
campo, relatórios de desempenho, elaboração conjunta da estrutura lógica, cursos virtuais 
e presenciais, entre outros. O BNDES recebe assistência técnica da GIZ para dar suporte 
às entidades implementadoras. São as organizações implementadoras que assumem que 
assumem a assistência técnica/administrativa no nível das tarefas em campo. Em parte, as 
implementadoras mesmas recebem apoio direto da GIZ. 

FPN

O nível de acompanhamento do pessoal do fundo e de entidades de assistência técnica 
externas ao fundo depende de como está estruturado o programa ou projeto. No caso 
do projeto REM, é feita uma avaliação das capacidades administrativas, inicialmente para 
determinar se algum aspecto específico precisa ser fortalecido. 

FONAFIFO

Todo contrato de PSA deve ter um regente florestal associado como gerente técnico do 
projeto. O regente é contratado pelo proprietário da fazenda e seu exercício profissional 
é supervisionado pelo colégio profissional correspondente, que no caso da Costa Rica, 
é o Colégio de Engenheiros Agrônomos e Florestais. Para fiscalizar a gestão, há um 
regulamento de regências florestais. Os técnicos do Fundo supervisionam os proprietários 
e regentes na execução das atividades e realizam o devido controle de qualidade. 

Tabela 42:  Informações dos fundos sobre assistência técnica (Fonte: autor)

5.6.5 Podem ser utilizados diferentes mecanismos de convocatória 
para aplicar aos recursos do fundo. Empregar uma variedade de estra-
tégias para receber propostas de medidas de investimento em ecossiste-
mas permite uma boa identificação das oportunidades de investimento: 
convocatórias, entrega direta ao longo do ano, concursos, assistência 
direta aos proprietários, reuniões de socialização com atores do território, 
espaços de governança. Essa situação também é compatível com a diver-
sidade de usuários de fundos e seus diferentes níveis de capacidade admi-
nistrativa, organizacional e financeira. 

Fundo Descrição resumida

FA

Os proponentes podem apresentar os projetos em convocatórias públicas ou entrega 
direta, que são regidas pelos mesmos critérios. Grandes organizações podem se 
candidatar a programas aglutinadores, assumindo o papel de implementador junto de 
várias organizações pequenas. No início não chegaram propostas, por isso, em 2009, o FA 
realizou uma rodada de apresentações em todos os estados da Amazônia com o BNDES 
para ampliar o conhecimento dos atores sobre essa oportunidade de financiamento. 

FPN

Foi definido em cada um dos projetos geridos pelo FPN. Dependendo do escopo definido, 
foram empregados mecanismos fechados, desde uma lista curta de convites a seleção 
direta, licitações internacionais, entre outros métodos de seleção. 

FIAS

O FIAS realiza convocatórias, concursos abertos, licitações com termos de referência de 
acordo com o objeto, fundo ou tema. 

FONAFIFO

Os proprietários de terras podem apresentar voluntariamente inscrições para fazer parte 
do Programa PSA, sob suas distintas atividades reconhecidas (proteção florestal, gestão 
florestal, reflorestamento, regeneração natural e sistemas agroflorestais). O FONAFIFO 
abre anualmente um período de convocatória para receber novas inscrições para o PPSA. 

Tabela 43: Informações dos fundos sobre os mecanismos de convocatória (Fonte: autor)
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5.7 Acompanhamento, monitoramento e avaliação eficaz

O acompanhamento, monitoramento e avaliação dos fundos é um elemen-
to importante na operação dos fundos ambientais. Uma coleta eficaz de 
informações administrativas, financeiras e ambientais permite demonstrar 
o avanço no cumprimento dos objetivos, no nível de despesas e o cumpri-
mento dos processos administrativos/contábeis na gestão do fundo. Para 
os fundos de desempenho ambiental, é necessário um monitoramento 
constante e eficaz que permita contabilizar os aportes dos doadores de 
acordo com o desempenho ambiental alcançado. Este subcapítulo apresen-
ta as lições aprendidas sobre o acompanhamento, monitoramento e avalia-
ção encontrados na análise da operação dos quatro fundos neste guia:  

5.7.1 Um bom sistema de acompanhamento, monitoramento e 
avaliação é indispensável para conhecer o cumprimento dos objeti-
vos: Para conhecer os resultados e impactos dos fundos de desempenho 
ambiental, existem sistemas de acompanhamento, monitoramento e 
avaliação que contemplam todos os aspectos da cadeia de resultados. 
Uma variedade de mecanismos é utilizada, como relatórios anuais de cada 
um dos projetos, relatório de cumprimento dos objetivos de cada projeto 
e o fundo em geral, além de avaliações dos impactos no nível de desempe-
nho ambiental e benefícios socioeconômicos para os beneficiários finais, 
entre outros. 

É desejável que a definição de acompanhamento e monitoramento se 
faça desde o planejamento dos projetos e que sejam alocados para avaliar 
o impacto, após finalizar a intervenção. Ao tratar de questões ambientais, 
devem ser considerados tempos entre 2 e 5 anos após a conclusão dos 
projetos, para demonstrar seu impacto.

Fundo Descrição resumida

FA

É desejável que a definição de acompanhamento e monitoramento se faça desde o 
planejamento dos projetos e que sejam alocados para avaliar o impacto, após finalizar a 
intervenção. Ao tratar de questões ambientais, devem ser considerados tempos entre 2 e 5 
anos após a conclusão dos projetos, para demonstrar seu impacto.

FPN

O acompanhamento é feito a partir da base de dados na qual são extraídos os indicadores 
descritos na parte superior. Além disso, há instâncias de acompanhamento dos convênios 
para verificar o cumprimento dos instrumentos de planejamento e gestão definidos nos 
manuais operacionais dos projetos. O projeto de REM VA possui um quadro lógico com 22 
variáveis para acompanhamento e relatórios de execução financeira. 

FIAS

O monitoramento dos projetos é feito por meio dos órgãos de governança e da Gerência de 
Programas e Projetos. 

FONAFIFO

Há registros e sistematização de todos os contratos vigentes desde 1997 (mais de 19.000 
contratos). Ademais, foram implementados todos os mecanismos para a operação dos 
orçamentos anuais, são feitas auditorias financeiras, administrativas e técnicas, tanto por 
entidades do Governo Central como auditorias externas. O FONAFIFO, como parte de sua 
política de transparência, realiza a prestação de contas anual de forma pública perante os 
atores envolvidos. 

Tabela 44: Informações dos fundos sobre o sistema de monitoramento (Fonte: autor) 
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5.7.2 Os resultados do acompanhamento, monitoramento e avaliação 
devem ser validados por atores externos: Devem ser bem definidos pro-
cedimentos de acompanhamento e monitoramento dos resultados do fun-
do. O fundo deve ter auditorias externas para a avaliação de seus resultados 
(impacto), bem como mecanismos internos para verificar o cumprimento 
dos objetivos dos projetos financiados. Tal como no sistema de acompanha-
mento e monitoramento financeiro, ao gerir recursos públicos, diferentes 
entidades estatais podem realizar auditorias sobre os resultados do fundo 
e seus projetos, e deverão incluir uma avaliação do impacto do fundo em 
variáveis sociais, econômicas e ambientais (Ver também 5.3.12 e 6.7.6). 

Fundo Descrição resumida

FA

O Ministério do Meio Ambiente é responsável por calcular a redução efetiva das emissões 
de carbono oriundos do desmatamento evitado. O Comitê Técnico (CTFA) tem a função 
de analisar, validar e certificar as emissões derivadas do desmatamento na Amazônia. O 
BNDES contrata anualmente serviços de auditoria externa para verificar a correta aplicação 
dos recursos, relatórios de monitoramento e acompanhamento do fundo. Essas auditorias 
independentes verificam tanto a contabilidade do BNDES quanto o cumprimento das 
diretrizes e critérios do COFA na operação do fundo. Os implementadores do projeto 
enviam informações sobre a implementação do projeto. A equipe do BNDES visita os 
projetos durante a execução. Ao final do projeto, é entregue um relatório de avaliação. A GIZ 
contrata avaliadores independentes para avaliações ex post. 

FPN

Acompanhamento dos projetos financiados: é feito a partir da base de dados na qual 
são extraídos os indicadores de acompanhamento. Além disso, há instâncias de 
acompanhamento dos convênios para verificar o cumprimento dos instrumentos de 
planejamento e gestão definidos nos manuais operacionais dos projetos. Acompanhamento 
do impacto do fundo: está em andamento o processo de sistematização da aprendizagem 
e do impacto. Há um relatório anual de controlo interno, que é composto por uma seção 
de informação geral sobre o panorama anual, a execução realizada, processos de 
fortalecimento que foram apresentados durante o ano, resumo quantitativo e qualitativo 
das auditorias recebidas durante o ano, aspectos qualitativos identificados nos processos, 
recomendações sobre os processos. 

FIAS

O Sistema de Monitoramento e Avaliação do FIAS está em desenvolvimento. Em 2021, o 
FIAS estabelecerá uma primeira fase de implementação de seu Plano de Monitoramento, 
Acompanhamento e Avaliação por meio de um piloto para projetar o Sistema de 
Monitoramento e Avaliação para o FEIG (em execução). Em uma segunda fase, serão 
integradas neste sistema as restantes intervenções administradas pelo FIAS. Até o momento, 
foram elaboradas fichas de acompanhamento por fundo/programa/projeto. 

FONAFIFO

O FONAFIFO, na qualidade de entidade pública, está sujeito a todos os instrumentos de 
acompanhamento e controle estabelecidos pelo Governo Central, como a aprovação 
de seu orçamento e sua execução. É igualmente reportado o cumprimento das ações 
programadas anualmente (planos operacionais anuais, relatórios de progresso da gestão), 
solicitadas pelo Ministério do Meio Ambiente e Energia, Ministério do Planejamento e 
Política Econômica, Ministério da Fazenda, entre outros. 

O programa de pagamento por serviços ambientais executados pelo FONAFIFO possui 
plataforma própria para administrar a informação dos participantes do programa de 
pagamento por serviços ambientais, bem como os demais instrumentos financeiros 
desenvolvidos. No website, podem ser encontradas mais informações a respeito. https://
www.fonafifo.go.cr/es/ 

Como prática de transparência no início do ano, são apresentados os resultados obtidos 
no ano anterior. O link está em anexo: https://www.fonafifo.go.cr/es/ documentos/
presentaciones/ 

Tabela 45: Información de los fondos sobre evaluaciones y auditorias (Fuente: autor)

5.7.3 Um bom método de acompanhamento, monitoramento e ava-
liação do desempenho ambiental aumenta a confiança do doador.  
O acompanhamento do desempenho ambiental permite medir o im-
pacto do fundo em diferentes componentes da natureza. O acompanha-
mento muitas vezes é difícil por causa dos custos relacionados à medição, 
à lacuna de contribuição, pois há outras forças que impactam o desem-
penho ambiental, entre outros. Ainda assim, os fundos desenvolveram 
metodologias de cálculo de desempenho na forma de imagens de satélite, 
modelagens e outros métodos qualitativos. Uma boa seleção do método 
de monitoramento e avaliação permite um maior nível de confiança do 
doador interessado no desempenho ambiental.  

Fundo Descrição resumida

FA

A metodologia para cálculo da área de desmatamento está baseada em informações 
do projeto brasileiro de monitoramento por satélite da floresta amazônica pelo Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE). É um mecanismo baseado no desempenho 
passado, mediante uma média de dez anos de desmatamento (atualizado a cada 5 anos) 
e comparando-a com uma taxa anual, multiplicado pela quantidade de carbono no bioma. 
Esse indicador é usado em vez de indicadores de desempenho relacionados a medidas 
específicas. Também são elaborados relatórios anuais. As informações sobre os projetos 
apoiados são publicadas no website do FA e as avaliações de eficácia são realizadas em 
nível do programa e projeto. 

(ver, por exemplo, a avaliação intermediária do FA em https://rb.gy/zsjo3v, e a avaliação de 
efetividade do programa Bolsa Floresta em https://rb.gy/j9urlu 
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Na imagem a seguir mostra-se o modelo de cálculo de redução do desmatamento 
para fins de cálculo de redução de emissões no Brasil, que é o desempenho ambiental 
do Fundo Amazônia. 

Figura 8: Representação do modelo de cálculo de redução de desmatamento para fins de 
cálculo de redução de emissões13 

13  TD = taxa de desmatamento; T = tempo
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FPN

O Fundo Visão Amazônia é o único de desempenho ambiental dentro do FPN e é 
desenvolvido ex post e com base no desempenho em termos de mudanças na taxa de 
desmatamento nas avaliações florestais oficiais na Colômbia. A Colômbia adotou em 2017 
o Sistema de Monitoramento de Florestas e Carbono para monitorar o desmatamento, 
monitorar a biomassa das florestas naturais e as causas e agentes do desmatamento. Não 
são feitas medições específicas de desempenho ambiental para cada uma das medidas 
implementadas. 

FIAS

O Programa REM é o único de desempenho ambiental dentro do FIAS e é desenvolvido 
ex post e com base no desempenho em termos de mudanças na taxa de desmatamento 
nas avaliações florestais oficiais no Equador. Não são feitas medições específicas de 
desempenho ambiental para cada uma das medidas implementadas. 

FONAFIFO

O desempenho ambiental no FONAFIFO é medido com base nas informações sobre a 
cobertura florestal e a quantidade de hectares que estão sob contrato de pagamento por 
serviços ambientais. Embora o escopo de atuação do FONAFIFO tenha sido originalmente 
voltado para a parte ambiental, ele vem evoluindo ao longo do tempo, incorporando em 
sua gestão aspectos sociais e econômicos. Há relatórios de impacto social, ambiental e 
econômico ao longo do tempo. Conta com um registro de recuperação florestal no país. 

Tabela 46: Informações dos fundos sobre métodos de monitoramento e acompanhamento (Fonte: autor)

Figura 9: Cálculo da redução das emissões de CO2, provenientes do desmatamento no Fundo Amazônia14 

14   TD = A fórmula empregada para o cálculo das emissões evitadas é: ED = (TDM2001-2010- TD20xx) *Cbiomassa*FCC-CO2

Onde: ED =  redução das emissões de CO2 provenientes do desmatamento(tCO2
eq) | TDM2001-2010= valor médio do 

desmatamento entre 2001 e 2010, corresponde a 1.653.100 ha ou 16.531 Km2. | TD20xx= registro de desmatamento no ano 
correspondente (20XX), reportado em km2 ou em hectares. | Cbiomassa= teor de carbono contido na biomassa da floresta(132,3 

tC/ha), | FCC-CO2=  fator de conversão de C to CO2 (44/12).
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Para calcular as emissões de CO2 evitadas pela redução do desmatamento:  
1. O documento do projeto assinado pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA), Banco Nacional de Desenvolvimento TD 

Econômico e Social (BNDES) e o governo da Noruega estabelece o período de referência de 2001 a 2010 para a taxa 
média de desmatamento (TDM).

2. Na ata da reunião do Comitê Técnico do Fundo Amazônia em 14 de novembro de 2012 (ver link) foi registrado que o volume 
médio de carbono na biomassa, definida publicamente pela Lei da Política Nacional de Mudanças Climáticas (ver link), de 
132,3 tC/ha, deve ser utilizados no âmbito do Fundo Amazônia; a mesma ata define a aplicação da fórmula anteriormente 
mencionada.

3. O BNDES definiu US$ 5,00/tCO2 como valor de referência para cálculo do limite anual de captação de recursos. .
4. Até 2010, foi utilizada a taxa média de desmatamento definida pelo PRODES para o período 1996-2005, de 19.500 km2 ou 

1.950.000 ha. .
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desmatamento entre 2001 
and 2010  
(corresponde a 16.531 km2 
ou 1.653.100 ha;

TD20XX  
Taxa de 
desmatamento 
observada no 
respectivo ano 
20XX em km2 
ou ha 

CBiomassa  
Valor médio 
de Carbono 
presente na 
biomassa

FC c-CO2  
Fator de 
conversão de  
C para CO2: 
44/12 

ED = ( TDM 2001-2010 — TD 20XX  ) * CBiomassa  *  FCc-CO2

pela arrecadação de 
fundos com base em 
cálculos e entrega de 
diplomas aos doadores 
para contribuição ao 
Fundo Amazônia.
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5.7.4 A variedade de tipos de Indicadores do sistema de monitora-
mento e avaliação pode ser bastante ampla, dependendo da dispo-
nibilidade orçamentária. Os indicadores dos fundos de desempenho 
podem abranger um amplo espectro de tópicos, desde o desempenho 
ambiental do fundo até os objetivos diretos e indiretos do Fundo. Para 
os fundos, é importante considerar indicadores para medir os impactos 
sociais e econômicos, tanto para identificar possíveis impactos negativos 
gerados pelos investimentos realizados em medidas de desempenho 
ambiental, como para evidenciar os impactos sociais e econômicos gera-
dos com esses investimentos. Uma ampla base de indicadores requer um 
orçamento maior para o sistema de monitoramento e avaliação. A tabela 
a seguir mostra exemplos de indicadores dos fundos analisados. 

Fundo Descrição resumida

FA

Os indicadores do projeto devem estar alinhados com a estrutura lógica do FA. Portanto, 
existem indicadores mensuráveis de resultados. Esses indicadores são negociados entre 
a equipe executora e os técnicos do BNDES. Os relatórios trimestrais da FA mostram: 
número de projetos, valor solicitado, tipo de executor, distribuição dos projetos por unidade 
da federação, fase de aprovação (em consulta, em análise e aprovados). 

FPN

% de tempo de convênio, % de execução financeira, % de execução técnica. Com eles, são 
derivados os indicadores de eficiência: (exec. tec. /tempo), (efetividade / eixo financeiro). 
São analisados mensalmente. É possível igualmente medir a execução dos planos de 
compras e operacionais de cada projeto. 

FONAFIFO

Orçamento executado, valor dos recursos financeiros executados por ano; total de 
hectares contratados e número de contratos por atividade sob o Programa de PSA por ano; 
quantidades de árvores financiadas com contratos no Programa de PSA por ano, quantidade 
de novos hectares contratados e número de contratos por atividade por ano, investimento do 
Programa de PSA em Territórios Indígenas por ano; quantidade de mulheres participantes do 
Programa PSA por ano. 

Tabela 47: Informações dos fundos sobre indicadores (Fonte: autor)

5.7.5 As salvaguardas devem ser incluídas no sistema de monitora-
mento e avaliação. Além de monitorar o cumprimento das atividades e 
os resultados das medidas e o impacto em termos de desempenho am-
biental, é importante medir também o cumprimento das salvaguardas. 

Fundo Descrição resumida

FA

O Fundo avalia o cumprimento das salvaguardas nas avaliações ex post de projetos 
concluídos. As salvaguardas relacionadas às Diretrizes e Critérios da COFA e às políticas 
operacionais do BNDES também são consideradas durante as fases de análise e 
monitoramento do projeto. 

FONAFIFO

As salvaguardas fazem parte dos indicadores do sistema de monitoramento FONAFIFO. 

Tabela 48: Informações dos fundos sobre o monitoramento das salvaguardas (Fonte: autor)

© Fundo Amazônia
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Tabela 49: Informações sobre os fundos de envolvimento interno e externo no sistema de 
monitoramento (Fonte: autor) 

5.7.6 São necessários auditores internos e externos para monitora-
mento e avaliação. O levantamento de informações sobre as medidas 
implementadas é feito pelos técnicos dos fundos, com a colaboração dos 
participantes ou organizações beneficiárias. Essas informações são poste-
riormente analisadas e revisadas pelos atores das instâncias de governança 
do programa e pelos auditores externos, podendo envolver também avalia-
ções externas como o Fundo Amazônia ou o Fundo do Patrimônio Natural 
(ver também 5.3.12 e 6.7.2). 

É importante que as auditorias sejam articuladas com diferentes processos 
para evitar que se tornem um ônus adicional na execução dos projetos. 

Fundo Descrição resumida

FA

O BNDES realiza o acompanhamento administrativo, financeiro e técnico dos projetos, com 
base nos relatórios apresentados pelos implementadores dos projetos. A equipe do BNDES 
visita os projetos durante a execução. Ao final do projeto, é entregue um relatório de avaliação. 
O COFA acompanha o funcionamento do Fundo e os resultados dos projetos. De acordo 
com o artigo 2 do decreto 6527/2008, o BNDES deve contratar anualmente serviços de 
auditoria externa para verificar a correta aplicação dos fundos, relatórios de monitoramento e 
acompanhamento do fundo. Essas auditorias independentes verificam tanto a contabilidade 
do BNDES quanto o cumprimento das diretrizes e critérios do COFA na operação do fundo. 

A GIZ, no âmbito do programa "Cooperação com o Fundo Amazônia / BNDES”, coordenou 
avaliações ex post de 17 projetos concluídos e desenvolveu a metodologia "Marco conceitual 
para avaliar a eficácia dos projetos apoiados pelo Fundo Amazônia”. As avaliações mostraram 
contribuições significativas dos projetos na redução do desmatamento e na restauração 
das terras degradadas (Gómez García et al. 2019). A GIZ também financiou em 2018 uma 
avaliação Intermediária do Fundo (Gómez García et al. 2019). 

FPN

Para o caso do Patrimônio Natural, nos últimos anos recebeu em média dez auditorias 
externas. Soma-se a isso a auditoria interna. 

FIAS

A Gestão de Programas e Projetos, em conjunto com os técnicos de cada programa ou 
projeto, levanta informação sobre a implementação das medidas e a apresenta ao conselho 
de administração e ao órgão de governança do fundo. Nesse momento, a Gestão de 
Programas e Projetos está conceituando o sistema de acompanhamento e avaliação das 
intervenções administradas. 

FONAFIFO

Os proprietários, com apoio dos regentes florestais, enviam anualmente as informações 
sobre as medições realizadas em campo por meio da plataforma web. A equipe do 
FONAFIFO visita as propriedades durante a execução do projeto e analisa as informações 
levantadas pelos Regentes Florestais. Técnicos dos diferentes departamentos formam os 
elos que alimentam a equipe de monitoramento do programa de PSA. 

5.7.7 As auditorias externas aumentam a confiança no fundo. O acom-
panhamento e o monitoramento por parte de entidades externas ao fundo 
são fundamentais para garantir a imparcialidade na gestão financeira dos re-
cursos. Em muitos casos, as auditorias financeiras são realizadas por organi-
zações privadas contratadas especificamente para realizar esses controles. 
Além disso, há diferentes controles de entidades estatais (controladorias ou 
procuradorias), tendo em conta que a maioria dos fundos administra recur-
sos públicos disponibilizados por governos nacionais e governos estrangei-
ros para sua implementação. É importante que os resultados financeiros 
sejam analisados em conjunto com os resultados das atividades dos proje-
tos e o impacto do fundo, para que haja uma correspondência entre meios 
(recursos financeiros) e fins (objetivos dos projetos ou do fundo).

Tabela 50: Informações dos fundos sobre a importância das auditorias externas (Fonte: autor)

Fundo Descrição resumida

FA

O BNDES celebrou um contrato com entidades independentes (KPMG, Deloitte) desde o 
ano de 2010 sobre a veracidade dos saldos registrados nos registros financeiros do FA, 
assim como o cumprimento da colocação desses saldos nas contas do BNDES (ver https://
rb.gy/qalue4 ). Isso impacta, então, nos recursos dos fundos Gaia I e Gaia II do Banco do 
Brasil, onde os recursos são aplicados em um perfil conservador. Verifica os desembolsos 
do Fundo Gaia destinados à aplicação de projetos e despesas de gestão do FA. Essas 
auditorias independentes verificam tanto a contabilidade do BNDES quanto o cumprimento 
das diretrizes e critérios do COFA na operação do fundo. De maneira excepcional, o BNDES 
e o FA também foram auditados pelo Tribunal de Contas da União, que atua como a Corte 
Federal de Auditoria (ver TCU, 2017). 

FPN

Conta com uma empresa que audita a gestão do fundo anualmente e é alterado a cada 3 anos. 
Cada projeto, de maneira independente, também contrata uma auditoria financeira externa (ver, 
por exemplo, https://www.patrimonionatural.org.co/documentos/informe-auditoria-30-junio-
2020-corazon-de-la-Amazonía/). Os projetos mais complexos são auditados anualmente, 
enquanto os mais simples (menos de 1 milhão de dólares e menos de dois anos) passam por 
uma auditoria final. Além disso, o Fundo, como administrador de recursos públicos, está sujeito 
ao controle da Controladoria Geral da República (ver https://rb.gy/jbdqv1 ). 

FIAS

O FIAS possui um Código de Ética que especifica as normas de conduta para auditoria 
interna, com o objetivo de promover uma cultura ética na auditoria interna da organização. O 
Auditor Interno é responsável por “realizar o posterior controle interno da administração do 
FIAS, sem intervir nas decisões da Diretoria, e recomendar ajustes na gestão administrativa 
financeira das operações do FIAS”. Assim, o FIAS conta com auditorias externas da gestão 
administrativa de seu portfólio de fundos (ver http://www.fias.org.ec/documento/categoria/
auditoria-externa-2018). 

FONAFIFO

Na parte financeira, o FONAFIO possui auditorias anuais, além da fiscalização das 
entidades estaduais responsáveis (Ministério da Fazenda, Controladoria Geral da 
República, Ministério do Planejamento Nacional e Política Econômica, entre outros). 
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5.7.8 A digitalização da informação amplia o acesso à informação por 
terceiros e fomenta o aprendizado. Em um mundo cada vez mais digita-
lizado, é importante comunicar e trocar informações em meios digitais. As 
páginas web foram consideradas pelos quatro fundos uma estratégia de co-
municação essencial para se comunicar tanto com o público em geral como 
com os beneficiários. O FONAFIFO ainda gerencia seu sistema de monito-
ramento com os proprietários de terras, onde realiza seus investimentos on-
line. À medida que os recursos avançam na execução dos projetos e geram 
uma série de aprendizados em relação a temas específicos, é gerado um 
conhecimento que pode ser compartilhado com outras entidades e demais 
partes interessadas. Esse processo de geração de lições aprendidas e de 
acompanhamento de outras entidades que iniciam um processo semelhan-
te ajuda a reduzir tempo e custos e aumentar o impacto nas comunidades 
beneficiárias. Muitas das lições aprendidas ou materiais de avaliação ou de 
avaliação de projetos estão disponíveis online por parte dos fundos, ou são 
serviços que podem ser solicitados a esses fundos. 

©
 Fundo A

m
azônia

Fundo Descrição resumida

FA

O FA conta com uma página web que apresenta os resultados e impactos e compartilha 
informações sobre a operação do fundo para o público em geral. http://www. amazonfund.
gov.br/en/home/ 

Disponibiliza materiais desenvolvidos no âmbito da cooperação com a GIZ sobre temas 
como gestão de projetos, monitoramento de resultados e impactos. Ver, por exemplo, 
monitoramento de projetos para o corpo de bombeiros: 

www.fundoamzonia.gov.br/pt/biblioteca/fundo-Amazonía/guías-de-aprendizagem, assim 
como todos os relatórios das avaliações ex post, ver Avaliações externas (fundoAmazonía.
gov.br). 

FPN

As informações do FPN estão disponíveis em https://www.patrimonionatural.org.co/. 

Possui biblioteca com os relatórios dos projetos executados, bem como os documentos 
sobre incentivos, vídeos institucionais e biblioteca virtual com documentos técnicos dos 
projetos executados 

www.fondopatrimonionatural.org.co/publicaciones/ 

Não possui uma plataforma de monitoramento, avaliação e comunicação dos resultados de 
projetos e programas, que esteja aberta ao público. 

FIAS

As informações do FIAS estão disponíveis em http://www.fias.org.ec/inicio. Possui um 
repositório onde os relatórios podem ser baixados, mas não possui uma plataforma para 
monitoramento, avaliação e comunicação de resultados de projetos e programas. 

FONAFIFO

O FONAFIFO conta com uma plataforma para administrar as informações dos participantes do 
programa de pagamento por serviços ambientais na página web: https://www.fonafifo. go.cr/es/. 

Na página web são apresentadas as estatísticas de cumprimento dos indicadores. 

O FONAFIFO está dentro do catálogo de boas práticas do país que tem a Chancelaria 
da Costa Rica. Recebe anualmente solicitações de governos e entidades de todos os 
continentes interessados em conhecer o Programa de PSA e a instituição que o executa. 
No âmbito da Cooperação Triangular, o FONAFIFO tem participado em vários projetos 
como ofertante. Tem em suas linhas de trabalho um serviço de apoio e formação tomando 
como base as lições aprendidas nos regimes de PSA e créditos florestais, para diferentes 
entidades. Ver https://rb.gy/ a8mpc3 

Tabela 51: Informações dos fundos sobre digitalização de informação na página web (Fonte: autor)
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6.
Boas práticas na criação 
e operação dos fundos de 
desempenho ambiental

A análise da criação e operação dos quatro fundos produziu as lições aprendi-
das apresentadas nos capítulos quatro e cinco. Neste último capítulo do guia, 
apresentamos os aprendizados mais marcantes que foram evidenciados em 
dois ou mais fundos como boas práticas. Essas boas práticas têm demonstrado 
o seu valor na criação e operação dos fundos objeto desse guia (FA, FPN, FIAS, 
FONAFIFO). Recomendamos considerá-los nos processos de criação e opera-
ção de fundos de desempenho ambiental.  

As boas práticas identificadas no guia da fase de criação são: : 

 Iniciar a criação de um fundo quando já houver um acordo prévio com o 
doador; 

 Realizar análise de pré-viabilidade e viabilidade; 

 Usufruir de informações relevantes para a criação do fundo, geradas ou 
compiladas por atores do país (Universidades, ONGs, etc.); 

 Harmonizar o fundo com o quadro político e as normas nacionais e interna-
cionais; 

 Considerar na concepção do fundo os espaços de governança multifator no 
nível técnico/gerencial, facilita a transparência e apropriação na tomada de 
decisões/assessoria técnica/monitoramento e avaliação; 

 Selecionar uma figura jurídica que esteja de acordo com as normas do país; 

 Escolher objetivos que permitam diversificar fontes de renda com uma va-
riedade de resultados de desempenho ambiental, diferentes doadores, etc.; 

 Conceber uma sólida estrutura para a gestão técnica com uma equipe interna 
e assessoria externa (Universidades, ONG, Cooperação Internacional etc.)

 Definir regras claras de transparência e/ou salvaguardas ajuda na aceitação 
do fundo; 

 Criar um conjunto de critérios de seleção que permita seleção adequada de 
projetos/programas, sem deixar de fora beneficiários de grupos vulneráveis; 

 Definir em conjunto com o doador o mecanismo de medição de desempe-
nho, com base em informações oficiais do governo ou entidades de pesquisa 
reconhecidas no país; 

 Conceber um sistema de monitoramento e avaliação (M&E) que inclua 
auditorias internas e externas. 

Recomendamos também, além dessas boas práticas de fundos de desempenho 
ambiental, levar em conta os padrões de prática para fundos de conservação 
(CFA, 2020) e os elementos chave elaborados por Flynn (2011) com base na 
experiência de 750 fundos ambientais gerenciados pelo PNUD (2011). 

As boas práticas identificadas neste guia da fase de operação e monitoramen-
to são: 

 Operar o fundo de acordo com os objetivos estabelecidos com cada doa-
dor (por programas/projetos); 

 Incluir o financiamento climático nos objetivos de desempenho ambiental, 
já que é uma das fontes mais importantes; 

 Ajustar os critérios de seleção, regras administrativas do fundo, etc., para 
permitir a inclusão de grupos vulneráveis; 

 Embora o fundo de performance receba os recursos de maneira retroativa 
do doador, o pagamento aos beneficiários é feito de maneira antecipada; 

 A diversificação das fontes de renda (vários doadores/vários tipos de de-
sempenho ambiental) aumenta a sustentabilidade financeira do fundo;

 Iniciar processos de criação/ajuste de políticas pode gerar fontes de rendas 
adicionais (novos impostos ou outras contribuições ao fundo); 

 É possível solicitar assistência técnica de ONGs, universidades e cooperação 
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internacional para complementar algumas das atividades desenvolvidas pelo 
fundo como assistência técnica, monitoramento e avaliação, entre outras; 

 Estabelecer acordos de implementação com terceiros para a gestão técnica 
por meio de projetos aglutinadores ou organizações implementadoras; 

 Diversificar os mecanismos de geração de convocatórias para poder chegar 
a todos os potenciais beneficiários; 

 Realizar reuniões frequentemente e publicar as atas nos espaços de gover-
nança aumentam a transparência do fundo; 

 Ter um organograma detalhado permite definir as responsabilidades de 
gestão e monitoramento e avaliação; 

 Aplicar regras e salvaguardas de transparência e monitorar sua aplicação; 

 Atualizar o sistema de M&E até atingir um equilíbrio entre qualidade e custo 
(custo-benefício); 

 Ajustar os indicadores de M&E de acordo com as necessidades atuais e 
disponibilidade orçamentária (por exemplo, incluir salvaguardas); 

 Envolver atores externos no sistema de monitoramento e avaliação (audito-
rias externas); 

 Digitalizar a troca de informações com os beneficiários agiliza a comunicação 
e o tempo de resposta (por exemplo, no caso de necessidade de correções); 

 Digitalizar a informação do fundo em uma página web aumenta a transpa-
rência e incentiva o aprendizado.

© FONAFIFO
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